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RESUMO 

 

Tendo em vista a importância da formação de coleções adequadas em bibliotecas escolares 

que correspondam aos objetivos da instituição e satisfaça as necessidades de informação da 

comunidade, este trabalho tem como objetivo apresentar contribuições para o aprimoramento 

do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) à luz da teoria biblioteconômica de 

Formação e Desenvolvimento de Coleções. Quanto à metodologia, a pesquisa pode ser 

caracterizada como aplicada, descritiva e qualitativa. Empregou-se como procedimento 

técnico a pesquisa documental que teve como objeto o Edital de convocação para inscrição e 

seleção de obras de literatura para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015. 

Para a análise do conteúdo do edital foi construído um quadro onde foram utilizadas 

categorias teóricas elaboradas a partir da teoria biblioteconômica sobre política e atividade de 

seleção presente no processo de Formação e Desenvolvimento de Coleções. O quadro 

permitiu averiguar como cada categoria é tratada tanto na teoria de FDC quanto no PNBE.  

Como resultados obtidos apontam-se as seguintes contribuições: transferência da 

responsabilidade pela escolha inicial dos livros que é feita pelos editores para os profissionais 

do PNBE encarregados da seleção; constituição de uma comissão deliberativa com a presença 

de professores e bibliotecários de várias regiões do país e inclusão do critério de autoridade no 

conjunto de critérios usados pelo programa. Salienta-se que o atual formato do programa 

impossibilita a utilização de outros procedimentos identificados. Finaliza-se sugerindo 

algumas mudanças no formato do PNBE que possibilitaria o seu aprimoramento. 

 

Palavras-chave: Biblioteca Escolar. Formação e Desenvolvimento de Coleções. Política de 

Seleção. Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 
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SUMMARY 

 

Considering the importance of the formation of appropriate collections in school libraries that 

correspond to the institution's objectives and satisfy the information needs of the community, 

this paper aims to present contributions for the improvement of the Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE) in view of Librarianship’s theory of Collection Development. 

Regarding methodology, the research can be characterized as applied, descriptive and 

qualitative. It was used the documentary research as a technical procedure in which the object 

was the “Edital de convocação para inscrição e seleção de obras de literatura para o Programa 

Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015”. For the content analysis of the edict it was 

constructed a table with theoretical categories that was elaborated from the Librarianship’s 

theory about politics and selection activity inside the process of Collection Development. The 

table displayed how each category is treated in both FDC theory and PNBE. The following 

results are obtained: transfer of responsibility for the initial selection of the books that is made 

by the editors to the PNBE professionals in charge of the selection; constitution of a 

deliberative committee with the presence of teachers and librarians from various regions of 

the country; and inclusion of the criterion of authority in the set of criteria used by the 

program. It should be noted that the current format of the program makes it impossible to use 

other identified procedures. It ends by suggesting some changes in the PNBE format that 

would allow for its improvement. 

 

Keywords: School Library. Collection Development. Selection Policy. National School 

Library Program (PNBE). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na atual sociedade, o ato de ler configura-se como o principal processo cognitivo, 

visto que, de acordo com Silva (1986) é um ato de conhecimento. E conhecer significa 

perceber as forças existentes tanto no mundo da natureza quanto no mundo dos homens, e 

assim poder compreendê-las e transformá-las. Dessa forma, entende-se a leitura como um 

“[...] instrumento civilizatório de reflexão e compreensão da realidade [...]” por permitir a 

“[...] inserção do homem na história e no seu tempo através da análise crítica dos registros ou 

documentos veiculados pela escrita [...]”. Ao considerar a escrita como um instrumento de 

domínio empregado há muito tempo por uma classe social sobre outras, pode-se compreender 

a função social da leitura enquanto meio de conscientização (SILVA, 1986, p. 17). É através 

dessa conscientização que as pessoas podem direcionar-se para determinados fatos e relações 

presentes na realidade de forma dialética e distanciar-se deles com o objetivo de refleti-los, 

questioná-los e transformá-los caso seja necessário. 

 A biblioteca escolar entra nesse cenário, de acordo com Abreu (2016), como o espaço 

que tem a função de coletar e disponibilizar recursos informacionais variados produzidos pela 

sociedade, possibilitando, dessa forma, a efetivação do ato de ler. No que se refere às 

bibliotecas presentes em escolas públicas, a sua importância é ampliada, uma vez que essa 

instituição atende a grande maioria das crianças menos favorecidas, as quais tem o primeiro 

contato com os livros nesse estabelecimento. No entanto, segundo Silva (1986, p. 13-14) não 

basta que crianças e jovens tenham contato com qualquer livro. É necessário haver uma 

seleção dos títulos adequados à faixa etária e interesse dos mesmos, uma vez que existem 

obras que apresentam referenciais que estão totalmente de acordo com os ditames postos pela 

classe dominante que visa à alienação e o embrutecimento dos indivíduos. Em contrapartida, 

“[...] existem obras cuja preocupação é a expressão e a transformação da vida dos homens. 

Mais especificamente, existe uma literatura de fruição e de libertação ou mudança.”. Portanto, 

cumpre aos bibliotecários e professores saber distinguir claramente entre esses dois tipos de 

leitura, de maneira que o processo de socialização e educação das novas gerações, dentro do 

qual a leitura é o principal processo cognitivo, possa ser mais pertinente e significativo. 

 A vista disto entende-se a importância de uma seleção de materiais de informação 

apropriados nas bibliotecas escolares. A teoria biblioteconômica compreende a seleção de 

títulos como uma das etapas do processo de Formação e Desenvolvimento de Coleções 

(FDC), que segundo Evans (2005) é composto por seis componentes: estudo de comunidade, 

política de seleção, seleção, aquisição, desbastamento e avaliação. O mesmo autor define o 
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desenvolvimento de coleções como um processo que procura identificar as forças e as 

fraquezas do acervo de uma biblioteca no que tange às necessidades dos usuários e os 

recursos de informação existentes, tentando corrigir as fraquezas, caso existam. Esse processo 

contribui para que a biblioteca ou unidade de informação torne-se um órgão ativo da 

instituição a qual pertence, possibilitando a transformação do indivíduo por meio da leitura, 

bem como do acesso a documentos que vão ao encontro das necessidades dos seus usuários e 

à missão da instituição mantenedora. 

 As bibliotecas escolares brasileiras enfrentam vários desafios que impossibilitam a 

realização do processo de Formação e Desenvolvimento de Coleções e de vários outros 

processos biblioteconômicos que a tornariam um órgão dinâmico dentro da escola. O 

principal desafio é a não existência de bibliotecas nos espaços escolares. Segundo dados 

apresentados por Cruz e Monteiro (2017) no “Anuário Brasileiro da Educação Básica: 2017”, 

das escolas públicas que oferecem o ensino fundamental, apenas 46,4% possuem biblioteca 

ou sala de leitura. Sendo que ao considerar apenas o número de bibliotecas, esse número cai 

para apenas 27%. Com relação às escolas que oferecem o ensino médio, os números são mais 

altos, cerca de 86,5% conta com biblioteca ou sala de leitura
1
. Mas ao considerar apenas o 

número de bibliotecas, esse resultado cai para 54%. É fundamental diferenciar esses dois 

espaços: as bibliotecas contam com bibliotecários na sua gestão, enquanto que nas salas de 

leitura esse trabalho é realizado por professores. Ao comparar esses dados com os 

apresentados pelo Instituto Pró-Livro (2016) através da pesquisa “Retratos da Leitura no 

Brasil”, quanto às principais formas de acesso aos livros, os resultados apresentados são: em 

primeiro lugar: comprados; em segundo: presenteados; em terceiro: emprestados por alguém 

da família; e em quarto: emprestados em bibliotecas de escolas. Ao cruzar esse dado com o 

fato de que 60% dos considerados não leitores pertencem às classes D/E e que os mesmos 

representam 87% dos não compradores de livros, percebe-se a importância da presença de 

bibliotecas nas escolas com um acervo formado com base nos pressupostos orientados pela 

teoria de FDC que contribui para uma maior integração entre a biblioteca e a sua comunidade.  

 Com o objetivo de atualizar e manter os acervos das bibliotecas escolares, o governo 

federal criou em 1997, o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), que objetiva a 

                                                             
1 A resolução SME nº 1072 de 31 de março de 2010 do município do Rio de Janeiro dispõe sobre as salas de 

leitura definindo-a como espaços direcionados para o incentivo a leitura e a formação de leitores e que devem 

acessíveis à comunidade escolar o horário de funcionamento da escola (RIO DE JANEIRO, 2007). Essa 

resolução prevê a responsabilidade desse espaço aos professores, que são denominados professores regentes da 

sala de leitura. 
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formação e qualificação do acervo de bibliotecas escolares através da distribuição de obras de 

literatura, referência e pesquisa. Dada a relevância do programa para proporcionar a 

atualização dos acervos das bibliotecas escolares brasileiras, o presente trabalho tem o 

objetivo de trazer contribuições da teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções para o 

aprimoramento do Programa Nacional Biblioteca da Escola. O PNBE trabalha com quatro 

vertentes: PNBE literário, PNBE professor, PNBE periódicos e PNBE temático. Dentre essas 

vertentes, escolheu-se trabalhar com o PNBE literário, por concordar com a afirmação de 

Coelho (2000, p. 15) que atribui ao livro a maior responsabilidade pela “[...] formação da 

consciência de mundo das crianças e dos jovens”. Para Fernandes e Cordeiro (2012) o texto 

literário oferece aos leitores conhecimentos que ultrapassam a interpretação textual, pois 

através das construções de sentidos, dialoga com o leitor, construindo-se a partir da bagagem 

de mundo de cada um. 

 Este trabalho justifica-se pela relevância social do tema, visto que as bibliotecas 

escolares constituem espaços propícios para o desenvolvimento do pensamento crítico de 

crianças e jovens proporcionado pelo ato de ler. E também pela carência de estudos 

relacionados à biblioteca escolar, principalmente no tocante a Formação e o Desenvolvimento 

de Coleções nesse tipo de biblioteca. 

Além disso, verificando-se a literatura sobre o PNBE em bases de dados 

especializadas, tais como Oasisbr, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Base de Dados de Periódicos em 

Ciência da Informação (BRAPCI), Domínio Público, Produção Catarinense de Literatura 

Bibliotecária (PROCALBI) e Literatura Brasileira em Biblioteca Escolar (LIBES) utilizando 

como palavras-chave “PNBE” e “Programa Nacional Biblioteca da Escola”, percebeu-se que 

nenhum estudo foi realizado à luz da teoria biblioteconômica. Os estudos encontrados são 

provenientes, principalmente, da área de Educação. A quantidade de pesquisas relacionadas 

ao desenvolvimento de coleções em bibliotecas escolares, especificamente de políticas de 

seleção de obras literárias, também é muito limitada. No que tange a seleção de obras 

literárias, muitas pesquisas também são provenientes de áreas como Pedagogia e Letras. 

Diante do exposto, percebeu-se a importância de se analisar o PNBE, que influencia 

de forma significativa na configuração do acervo de bibliotecas escolares, procurando 

contribuir com a efetividade do mesmo, e também reforçar o papel do bibliotecário no 

processo de seleção, porque como afirma Vergueiro (2010) esse profissional tem algo a dizer 

quanto à seleção de documentos para a biblioteca, porque ele tem o conhecimento dos 

usuários e do acervo da instituição na qual trabalha. 
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Com relação à metodologia, este trabalho pode ser classificado quanto à finalidade 

como uma pesquisa aplicada. Quanto ao objetivo configura-se como uma pesquisa descritiva, 

de abordagem qualitativa. O procedimento técnico utilizado foi à pesquisa documental e o 

objeto de análise foi o “Edital de convocação para inscrição e seleção de obras de literatura 

para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015”. A análise do edital é baseada 

em três categorias teóricas formuladas com base na literatura especializada de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções, mais especificamente do processo de seleção e de acordo com 

o Edital acima citado: Universo de Títulos; Responsáveis pela Seleção; e Critérios de Seleção. 

O problema de pesquisa do presente trabalho é verificar “Quais as contribuições que a 

teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções pode oferecer para o aprimoramento do 

Programa Nacional Biblioteca da Escola?”. Com o objetivo de responder a essa questão, o 

trabalho foi dividido em três seções. A primeira seção primária, denominada Formação e 

Desenvolvimento de Coleções em bibliotecas escolares, apresenta duas seções secundárias. A 

primeira seção secundária aborda a biblioteca escolar, apresentando sua definição, missão, e 

objetivos, contando com a fundamentação teórica de autoras como Adelaide Côrte (2011), 

Suelena Bandeira (2011), Bernadete Campello (2016), e também o Manifesto da 

IFLA/UNESCO (1999) sobre bibliotecas escolares. Em uma seção terciária, discorre-se sobre 

as principais políticas educacionais, legislações, diretrizes e parâmetros que norteiam a 

educação brasileira e que possibilitaram o florescimento das bibliotecas escolares no Brasil, 

com base em autoras como Neusa Macedo (2005), Fernanda Guimarães (2016) e Maria Isabel 

Barreira (2016) e em documentos oficiais. Por fim, em uma seção quaternária, é estabelecido 

um diálogo entre a escola e a biblioteca escolar através da descrição dos principais 

documentos que fundamentam o processo de ensino aprendizagem de uma escola: o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) e o Currículo, de acordo com as autoras Neusa Macedo (2005), 

Helena Sampaio (2012), Andréa Fetzner (2013) e as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (2013).  

A segunda seção secundária trata sobre a Formação e o Desenvolvimento de Coleções 

em bibliotecas escolares com enfoque na etapa de seleção e sua política, bem como, a etapa 

de estudo da comunidade e o diagnóstico de acervo, visto que, ambos geram dados que são de 

vital importância para a elaboração da política de Desenvolvimento de Coleções e a execução 

do processo como um todo. Essa seção secundária conta com o aporte teórico de autores 

como Arthur Curley (1985), Dorothy Broderick (1985), Waldomiro Vergueiro (1989, 2010), 

Nice Figueiredo (1993) Edward Evans (2005), Alba Maciel (2006), Marília Mendonça 

(2006), Simone Weitzel (2012, 2013), Vera Lúcia Abreu (2016) e Marcia Mardis (2016). 
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A próxima seção primária corresponde à metodologia utilizada para o 

desenvolvimento da pesquisa, e foi fundamentado nos autores Antonio Gil (2008), Cleber 

Prodanov (2013) e Ernani Freitas (2013). A terceira seção primária, intitulada Descrição, 

Análises e Resultados, apresenta o Programa Nacional Biblioteca da Escola e descreve o 

Edital do PNBE de 2015 que é o objeto de análise deste trabalho. Em seguida é exposto um 

quadro de análise entre a literatura especializada em FDC e o Edital de 2015 com base nas 

categorias teóricas: Universo de Títulos; Responsáveis pela Seleção; e Critérios de Seleção. 

Essas categorias são explicadas na seção 4.2 Contribuições da teoria de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções para o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).  

 As considerações finais apresentam reflexões obtidas a partir da realização da revisão 

de literatura e da avaliação dos resultados obtidos com base na análise do Edital do PNBE 

2015. Também apresenta sugestões de estratégias para solucionar questões que foram 

identificadas como obstáculos na implementação das contribuições verificadas. 

 

1.1 Objetivo geral 

 

 Descrever quais são as contribuições da teoria de formação e desenvolvimento de 

coleções para o Programa Nacional Biblioteca da Escola a fim de possibilitar o 

aprimoramento do Programa. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

 Verificar quais são os elementos essenciais do processo de seleção em bibliotecas 

escolares. 

 Identificar quais são os critérios para selecionar obras de literatura infanto-juvenil 

de acordo com a literatura especializada de Biblioteconomia. 

 Descrever o PNBE, identificando seus principais elementos. 

 Verificar a correspondência entre as questões teóricas em seleção com o PNBE. 
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2 FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES EM BIBLIOTECAS   

ESCOLARES 

 

 Esta seção trata sobre a Formação e o Desenvolvimento de Coleções em bibliotecas 

escolares. Primeiramente apresentou-se a definição, a missão, e os objetivos de bibliotecas 

escolares. Posteriormente foram elencadas as principais políticas educacionais, legislações, 

diretrizes e parâmetros que norteiam a educação brasileira e que possibilitaram o 

florescimento das bibliotecas escolares no Brasil.  

Em seguida foi estabelecido um diálogo entre a escola e a biblioteca escolar através da 

descrição dos principais documentos que fundamentam o processo de ensino aprendizagem 

em uma escola: o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Currículo. Trabalhar esses 

documentos é fundamental, visto que autores como Vergueiro (1989, 2010), Côrte e Bandeira 

(2011) e Abreu (2016), os citam como um dos guias norteadores no processo de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções em bibliotecas escolares. 

 Depois de adentrar as principais questões da biblioteca escolar, o trabalho versa sobre 

a Formação e o Desenvolvimento de Coleções em bibliotecas escolares com enfoque na etapa 

de seleção e sua política, bem como, a etapa de estudo da comunidade e o diagnóstico de 

acervo, visto que, estes últimos geram dados que são de vital importância para a elaboração da 

política de desenvolvimento de coleções e a execução do processo como um todo. 

 

2.1 Biblioteca Escolar 

 

Segundo Campello (2016) a biblioteca escolar é o melhor espaço para promover 

experiências criativas de uso da informação. Ao retratar o ambiente informacional da 

sociedade contemporânea, a biblioteca aproxima o estudante de uma realidade que ele vai 

vivenciar no seu cotidiano como profissional e como cidadão. Côrte e Bandeira (2011) 

corroboram com essa ideia de Campello ao trazerem a “informação” como matéria prima da 

biblioteca escolar em qualquer uma das funções que desempenha. Entende-se que a 

informação permite a geração e construção do conhecimento pelo estudante. E que o 

conhecimento adquirido nesse espaço o acompanhará durante a vida toda. 

De acordo com o IFLA/UNESCO School Library Manifesto (1999), a missão da 

biblioteca escolar é “[...] oferecer serviços de apoio à aprendizagem, livros e recursos que 

permitam que todos os membros de uma comunidade escolar tornem-se pensadores críticos e 

consequentemente verdadeiros usuários da informação em todos os formatos e mídias.”. 
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O IFLA/UNESCO School Library Manifesto (1999) apresenta nove objetivos que a 

biblioteca escolar deve alcançar. Esses objetivos são fundamentais para o desenvolvimento do 

letramento informacional 
2
, do ensino e da aprendizagem, e podem ser considerados o núcleo 

dos serviços prestados pela biblioteca escolar: 

 

 apoiar e promover os objetivos educacionais traçados na missão da escola 

e no seu currículo; 

 desenvolver e manter nas crianças o hábito e prazer da leitura e 

aprendizagem, e o uso das bibliotecas durante suas vidas; 

 oferecer oportunidades para experiências na criação e uso da informação 

para conhecimento, entendimento, imaginação e prazer; 

 apoiar todos os estudantes na aprendizagem e prática de habilidades para 

avaliar e usar informação, apesar da forma, suporte ou meio, incluindo a 

sensibilidade para os modos de comunicação da comunidade; 

 prover acesso a recursos e oportunidades locais, regionais, nacionais e 

globais que exponham os estudantes a ideias, experiências e opiniões 

diversas; 

 organizar atividades que encorajem a conscientização cultural e social e a 

sensibilidade 

 trabalhar com os estudantes, professores, administradores e pais para 

alcançar a missão da escola 

 proclamar o conceito de que a liberdade intelectual e o acesso à 

informação são essenciais para uma cidadania efetiva e responsável e 

participação em uma democracia; 

 promover a leitura e os recursos e serviços da biblioteca escolar para toda 

a comunidade escolar e além” (IFLA/UNESCO, 1999, tradução nossa). 
 

 

A biblioteca escolar alcança esses objetivos quando desenvolve “[...] políticas e 

serviços; seleciona e adquire recursos; provê acesso físico e intelectual às fontes de 

informação; provê instalações adequadas à instrução; e profissionais qualificados” 

(IFLA/UNESCO, 1999, tradução nossa).  

É essencial que se entenda que a biblioteca escolar faz parte de uma instituição e que 

precisa, para cumprir seu papel, que esteja em concordância com a concepção educacional e 

com as diretrizes político-pedagógicas da escola (CÔRTE; BANDEIRA, 2011). Partindo 

dessa ideia de que a biblioteca escolar é parte integrante da escola, a seguir, são apresentadas 

as principais políticas educacionais, legislações, diretrizes e parâmetros que fundamentam a 

                                                             
2
Letramento informacional: é o processo de desenvolvimento de habilidades para localizar, selecionar, acessar, 

organizar, usar informação e gerar conhecimento, objetivando à tomada de decisão e à resolução de problemas. 

Há várias expressões para traduzir o termo original “Information Literacy” que surgiu nos Estados Unidos na 

década de 70. No Brasil, além do termo em inglês, são utilizadas expressões como letramento informacional, 

alfabetização informacional, habilidade informacional e competência informacional. No entanto, utiliza-se mais 

frequentemente a expressão competência informacional (GASQUE, 2012). 



19 
 

educação brasileira e consequentemente influenciam na constituição, manutenção e 

atualização das bibliotecas escolares. 

 

2.1.1 Biblioteca escolar: políticas educacionais, legislações, diretrizes e parâmetros 

 

Para discorrer sobre o surgimento das bibliotecas escolares é primordial falar sobre o 

aparecimento das escolas no Brasil. De acordo com Guimarães e Barreira (2016) as primeiras 

escolas surgem a partir da segunda metade do século XIX. No entanto, essas instituições não 

eram destinadas a toda a população. No mesmo período, começam a surgir discussões a 

respeito da necessidade da existência de bibliotecas nos espaços escolares. Essa reivindicação 

foi provocada pela compreensão de que a qualidade da educação é concebida por diversos 

fatores, dentre eles destacam-se a existência de bibliotecas. 

A princípio, as bibliotecas escolares foram construídas por instituições religiosas, entre 

elas os colégios dos jesuítas, franciscanos, beneditinos e carmelitas. Porém, só a partir da 

década de 1950 que os procedimentos legais e pedagógicos para consolidação das bibliotecas 

escolares aconteceram (SILVA, J., 2011 apud GUIMARÃES; BARREIRA). 

Contudo, pode-se declarar que o desenvolvimento das bibliotecas escolares no Brasil, 

somente ocorreu efetivamente, a partir da década de 1980 com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, pois, de acordo com Guimarães e Barreira (2016, p. 47): 

 

O florescimento da biblioteca escolar no Brasil começou a partir do 

século XX, após a Constituição Federal de 1988, especialmente com a 

criação de mecanismos legais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) em 1996, dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

e do Programa Nacional de Biblioteca Escolar (PNBE) em 1997, os quais 

evidenciaram esse ambiente como um espaço de aprendizagem e leitura. 

 

 A Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 205 a educação como “[...] direito 

de todos e como dever do Estado” (BRASIL, 1988). Então, a educação que anteriormente era 

destinada há uma parcela privilegiada da população passa a ser concebida como um direito de 

todos estabelecido em Lei. O artigo 206 apresenta oito princípios que devem nortear o ensino: 

 

1. igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

2. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 

arte e o saber; 

3. pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

4. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
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5. valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 

da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 

público de provas e títulos, aos das redes públicas; [...] 
6. gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

7. garantia de padrão de qualidade. 

8. piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal. [...] (BRASIL, 1988). 

 

Considerando a obrigação do Estado de oferecer Educação para todos, Côrte e 

Bandeira (2011, p. 4) afirmam que é dever do mesmo “[...] elaborar parâmetros para a 

educação, capazes de orientar as ações educativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-

los aos ideias democráticos e à busca da melhoria da qualidade do ensino nas escolas 

brasileiras”. Em busca desses parâmetros foi promulgada em 20 de dezembro de 1996 a Lei 

9.394 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, comumente conhecida como 

LDB. Essa Lei regulariza a educação escolar com base nos princípios de liberdade e 

solidariedade humana procurando assim o pleno desenvolvimento do indivíduo para o 

exercício da cidadania e para sua inserção no mundo do trabalho (BRASIL, 1996). 

Pensando a LDB enquanto legislação básica de regulamentação da educação no Brasil, 

Côrte e Bandeira (2011) afirmam que a mesma enfatiza a necessidade de oferecer a todos uma 

formação básica comum, o que pressupõe a elaboração de um conjunto de diretrizes que 

possam orientar a formulação de currículos e seus conteúdos mínimos, responsabilidade que é 

destinada ao Governo Federal. Para cumprir esse objetivo a LDB “[...] consolida a 

organização curricular de modo a conferir uma maior flexibilidade aos componentes 

curriculares” (CÔRTE; BANDEIRA 2011, p. 5) por compreender que cada escola possui suas 

especificidades. Além da LDB, a União formulou parâmetros e diretrizes que orientam as 

escolas na composição de seus próprios currículos e projetos políticos pedagógicos: Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica e Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica “[...] estabelecem a base 

nacional comum, responsável por orientar a organização, articulação, o desenvolvimento e a 

avaliação das propostas pedagógicas de todas as redes de ensino brasileiras” (BRASIL, 2013, 

p. 4). O documento reúne além das diretrizes para a educação básica e das suas respectivas 

etapas (educação infantil, ensino fundamental e médio), diretrizes voltadas para a educação no 

campo, educação indígena, quilombola, educação especial, jovens e adultos em situação de 

privação de liberdade nos estabelecimentos penais e educação profissional técnica de nível 

médio. Além disso, também estão presentes as diretrizes curriculares nacionais para a 
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educação de jovens e adultos, a educação em direitos humanos e para a educação das relações 

étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana (BRASIL, 2013). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) constituem uma diretriz governamental, 

com caráter não obrigatório, que estabelece referência curricular (currículo mínimo) para cada 

disciplina do ensino fundamental e médio. Os parâmetros procuram orientar educadores das 

escolas integrantes dos sistemas de ensino, visando à garantia de uma educação básica de 

qualidade, “[...] para que crianças e jovens tenham acesso aos conhecimentos necessários à 

sua integração na sociedade como cidadãos conscientes, responsáveis e participantes” levando 

em conta o processo de construção do conhecimento pelo estudante. O currículo mínimo 

apresentado pelos parâmetros deve ser complementado em cada sistema de ensino e escola 

por uma base diversificada exigida “[...] pelas características regionais e locais da sociedade, 

da cultura, da economia e da própria clientela.”. (CÔRTE; BANDEIRA 2011, p. 5). 

A Lei, os parâmetros e diretrizes apresentados anteriormente como fundamentais no 

florescimento das bibliotecas escolares no Brasil não são específicos desse tipo de biblioteca, 

ou seja, não são destinados especificamente para a biblioteca escolar e sim para a escola. A 

LDB, por exemplo, não cita em nenhum momento as bibliotecas. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica pontuam a necessidade da existência de bibliotecas nos 

espaços educacionais. Já nos Parâmetros Curriculares Nacionais, Campello (2016) explica 

que o documento reconhece que a biblioteca é essencial para o desenvolvimento de um 

programa de leitura eficiente, já que, a mesma é o local adequado para reunir materiais 

diversificados de uso coletivo que possibilite a formação de leitores competentes. Os PCN 

apresentam a biblioteca escolar como um local de aprendizagem permanente.  

Apesar das bibliotecas escolares não serem citadas em toda a sua complexidade, é 

preciso considerar que ela faz parte da escola. Portanto, os documentos que visam à qualidade 

da educação oferecida nesses estabelecimentos educacionais também são importantes para 

esse tipo de biblioteca. Contudo, segundo Macedo (2005, p. 218) o texto do Manifesto 

UNESCO/IFLA para bibliotecas escolares “[...] afirma que a biblioteca escolar deve estar 

apoiada por uma política e legislação específicas e amparada em seu financiamento pelas 

esferas públicas. No caso do Brasil, pela esfera federal, estadual ou municipal.”. 

Nesse sentido, uma das ações tomadas pelo governo federal com vistas à atualização e 

manutenção dos acervos da biblioteca escolar foi à instituição do Programa Nacional 

Biblioteca da Escola – PNBE em 1997. Esse programa governamental distribui livros em 

períodos intercalados a todas as escolas cadastradas no censo escolar com o objetivo de 

atualizar os acervos das bibliotecas dessas escolas (BRASIL, 2008). O programa configura-se 
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como o objeto de estudo deste trabalho, portanto, mais informações são apresentadas 

posteriormente. É necessário apontar que o programa entra no contexto das políticas públicas 

que de acordo com Gonçalves (2017) são ações ou conjunto articulado de ações, promovidas 

pelo Estado para alcançar certo objetivo. O Estado se depara com um problema que necessita 

de solução e formula propostas para solucionar esse problema. Dessa forma as políticas 

públicas são meios utilizados pelo Estado para solucionar uma situação que despertou atenção 

devido a suas necessidades. 

Todavia, a instituição desse programa não sanou a carência de uma legislação básica 

que apoiasse especificamente a biblioteca escolar. Essa questão foi resolvida em parte com a 

promulgação da Lei 12.244 de 24 de maio de 2010 que “dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas nas instituições de ensino do país”. Essa Lei considera a biblioteca escolar como 

“[...] a coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer 

suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura” e estabelece uma quantidade 

mínima de um título por aluno matriculado que deverá compor obrigatoriamente o acervo das 

bibliotecas. Um prazo de dez anos foi dado para que as instituições de ensino possam contar 

com bibliotecas em seus espaços. A Lei também pontua a necessidade de ser respeitada a 

profissão de bibliotecário, determinando que cada uma das bibliotecas escolares conte com 

esse profissional em seu gerenciamento (BRASIL, 2010).  

Todos esses documentos são amplos e servem como orientadores das reflexões e 

práticas educacionais. É a partir deles que as escolas constroem os documentos específicos 

que embasam o seu processo de ensino aprendizagem. Na próxima seção são abordados dois 

desses documentos: o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o currículo e a importância da 

biblioteca escolar se integrar, refletir e utilizar esses documentos no seu planejamento. O 

conhecimento desses documentos por parte dos bibliotecários proporciona uma maior 

sincronia entre os serviços oferecidos pela biblioteca e os conteúdos e práticas de ensino-

aprendizagem realizadas nas escolas. 

 

2.1.2 Biblioteca escolar e escola: um diálogo necessário 

 

Considerando a afirmação de Pinheiro (2013) de que o Projeto Político Pedagógico 

(PPP) está relacionado com a identidade da escola e que o Currículo refere-se a organização 

escolar, infere-se que a biblioteca escolar, enquanto setor de apoio ao processo de ensino 

aprendizagem, precisa se apropriar desses documentos e procurar integrar-se a eles de forma 

efetiva. 
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2.1.2.1 Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

 

Partindo-se do pressuposto de que toda escola, na realização do seu processo 

educativo, contribui para a educação dos estudantes dentro de uma concepção de sujeito e de 

sociedade, prescreve-se que essa concepção deva ser apresentada abertamente para que possa 

guiar o trabalho a ser realizado. “Esse seria o sentido filosófico do Projeto Político-

Pedagógico, o sentido que a escola dá ao processo da educação que pretende praticar.” 

(GANDIN; CRUZ, 1995 apud FETZNER, 2012, p. 8, v. 2). 

O desafio das escolas é “[...] identificar a quem a escola serve, para que ela trabalha e 

de que forma e com qual conteúdo se propõe a agir coletivamente.” (FETZNER, 2012, p. 8, v. 

2). Algumas questões são formuladas com a finalidade de nortear a solução dos desafios 

citados acima: 

 

 Quem são hoje os sujeitos que aprendem e que ensinam? 

 Em qual realidade se inserem e atuam? 

 Quais conhecimentos, atitudes e valores são necessários desenvolver para 

esses sujeitos e essas realidades com as quais a instituição trabalha? 

(FETZNER, 2012, p. 8-9, v. 2). 

 

As questões acima são bem gerais e devem ser respondidas coletivamente em um PPP. 

De acordo com Macedo (2005, p. 249) este documento “[...] é uma expressão da própria 

organização educativa da instituição [...]” e deve ser originário de conselhos escolares, os 

quais devem guiar-se pelo princípio democrático da participação. “A gestão da educação e a 

obtenção de resultados adequados [...] envolvem toda a comunidade escolar, desde os 

professores, alunos e pais, até bibliotecários e demais profissionais da educação.” O Quadro 1 

apresenta quais são elementos essenciais na formulação de um PPP. 

 

Quadro 1 – Elementos de um Projeto Político Pedagógico (PPP) 

(Continua...) 

Elementos de um PPP 

1º Marco Filosófico 

 É apresentado o entendimento que a 
escola possui sobre a atual sociedade. 

 Com qual sujeito e sociedade a escola está 

comprometida? 

2º 
Diagnóstico da realidade 

escolar 

 Qual escola temos? 

 Qual escola queremos? 

 São apresentadas as atividades realizadas 
por cada setor. 
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Quadro 1 – Elementos de um Projeto Político Pedagógico (PPP) 

(Conclusão) 

Elementos de um PPP 

3º Concepção de currículo 

 A escola precisa esclarecer como encara o 

ensino: transmissão cultural? Treinamento 

de habilidades? Fomento do 

desenvolvimento pela cultura? 

4º 
Organização dos tempos e dos 

espaços escolares 

 Esclarecimento dos critérios para 
formação de turmas. 

 Quais os espaços disponíveis, além das 

salas de aula, para aprendizagem? 

5º Organização do ensino 

 Os professores planejarão o ensino 
coletivamente ou individualmente? 

 Proporão situações problemas individuais 

ou coletivas? 

 Trabalharão com a interdisciplinaridade? 

6º 
Participação da comunidade 

escolar 
 Como se dá a participação da comunidade 

escolar na vida da escola? 

7º Avaliação escolar 

 Para que avaliar? 

 Com que avaliar? 

 O que avaliar? 

 Como avaliar? 
 

Fonte: Elaborado pela autora de acordo com os elementos apresentados por Fetzner (2013). 

 

 A elaboração do PPP de uma escola resulta de um processo coletivo de reflexão e 

decisão, realizado de preferência por toda a comunidade escolar. O documento pode ser 

utilizado, ao mesmo tempo, como um processo de organização da escola e como um 

instrumento de trabalho para seus gestores, docentes e funcionários (MACEDO, 2005). A 

vista disso ressalta-se a necessidade dos bibliotecários escolares participarem da elaboração 

desse documento e compreenderem a dinâmica educacional da instituição na qual trabalham.  

 

2.1.2.2 Currículo 

 

De acordo com Fetzner (2013) o entendimento sobre currículo tem mudado. 

Anteriormente, era compreendido como a lista de conteúdos explícitos do ensino, isto é, os 

conteúdos que eram recomendados para serem ensinados nas escolas. Com o passar do tempo, 

o currículo passou a ser entendido como: os planos de ensino e os conteúdos propostos para o 

estudo; as estratégias de ensino; a organização do espaço escolar e as formas de comunicação. 

Tudo o que foi citado anteriormente pode ser considerado como elementos constituintes do 

currículo, porque estão relacionados aos processos e as concepções de aprendizagem de um 
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determinado estabelecimento escolar. Dessa forma, a autora concluiu que o currículo “[...] 

implica processos relativos ao conhecimento escolar que atuam no âmbito axiológico 

(referente aos valores), no âmbito epistemológico (referente aos conhecimentos), ou ainda, no 

âmbito dos procedimentos [...]” (FETZNER, 2013, p. 28). 

Outra definição de currículo apresentada por Moreira e Candau (2006, p. 27 apud 

BRASIL, 2013, p. 23) consideram o currículo como auxiliador na construção da identidade do 

estudante: 

 

[...] conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o 

consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente 

para a construção de identidades sociais e culturais. O currículo é, por 

consequência, um dispositivo de grande efeito no processo de construção da 

identidade do (a) estudante.  
 

 Autores como Moreira e Silva alinham a política curricular com a política cultural: 

 

Daí entenderem que toda política curricular é uma política cultural, pois o 

currículo é fruto de uma seleção e produção de saberes: campo conflituoso 

de produção de cultura, de embate entre pessoas concretas, concepções de 

conhecimento e aprendizagem, formas de imaginar e perceber o mundo. 

Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a propostas e 

práticas enquanto documentos escritos, mas incluem os processos de 

planejamento, vivenciados e reconstruídos em múltiplos espaços e por 

múltiplas singularidades no corpo social da educação. (MOREIRA; SILVA, 

1994 apud BRASIL, 2013, p. 24). 

 

 Essas são algumas das inúmeras concepções sobre currículo. Mas de que forma esse 

documento pode relacionar-se com as bibliotecas escolares? A integração entre a biblioteca 

escolar e o currículo tem sido uma questão de estudo nos últimos anos. Acredita-se que o 

bibliotecário é “[...] mais um elemento no processo de ensino e aprendizagem no 

desenvolvimento das áreas curriculares, integrando, nomeadamente, o desenvolvimento de 

competências de literacia da informação.” (SAMPAIO, 2012, p. 22). 

 Zmuda e Harada (2008) citado por Sampaio (2012, p. 26-27) ressaltam a necessidade 

da inclusão no currículo do letramento informacional e das competências no domínio das 

tecnologias da informação e comunicação. Os autores atribuem um importante papel aos 

bibliotecários no desenvolvimento de competências de aprendizagem pelos estudantes, como 

por exemplo: “[...] determinar suas próprias necessidades de informação, resolver problemas, 

ler por prazer, utilizar a informação e as ideias eficaz e eticamente, debater pontos de vista, e 

comunicar oralmente e por escrito com qualidade.”.  
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 Além da importância da integração do currículo e da biblioteca escolar para o 

desenvolvimento das competências informacionais dos estudantes, essa integração é essencial 

para o processo de FDC. O acervo da biblioteca precisa manter um diálogo com os conteúdos 

e práticas que perpassam o currículo escolar. Assim sendo, a biblioteca disponibiliza aos 

estudantes outro canal de obtenção de informação e construção de conhecimento. Após a 

apresentação dos principais documentos que compõem as reflexões teóricas das escolas, a 

próxima seção aborda o processo de FDC nas bibliotecas escolares. 

 

2.2 Formação e desenvolvimento de coleções em bibliotecas escolares 

 

A Formação e o Desenvolvimento de Coleções é definido por Evans (2005, p. 7) “[...] 

como o processo de identificar as forças e as fraquezas da coleção de materiais de uma 

biblioteca [...]” tendo como parâmetro às necessidades dos usuários e os recursos disponíveis 

na comunidade. Ao identificar fraquezas procura-se solucioná-las em um processo contínuo 

de avaliação. 

O autor também traz uma definição mais ampla, que esclarece o desenvolvimento de 

coleções como o processo de satisfazer as necessidades informacionais de uma comunidade 

de forma rápida e econômica utilizando os recursos informacionais disponíveis localmente, 

bem como os recursos de outras instituições. O mesmo autor estabelece como etapas do 

desenvolvimento de coleções: o estudo de comunidade, a política de seleção, a seleção, a 

aquisição, o desbastamento e a avaliação.  

Vergueiro (1989) e Maciel e Mendonça (2006) esclarecem que o desenvolvimento de 

coleções é um serviço de planejamento, caracterizado por ser um processo cíclico e 

heterogêneo, que, de acordo com Evans (2005) pode ser influenciado por fatores internos e 

externos à biblioteca. Ao ser caracterizado como um processo cíclico entende-se que as etapas 

do desenvolvimento de coleções não podem ser analisadas isoladamente (VERGUEIRO, 

1989). No entanto, o tipo de biblioteca determina quais as etapas terão mais destaque, embora 

não se possa prescindir de nenhuma delas. 

Segundo Evans (2005) a Formação e o Desenvolvimento de Coleções é um processo 

universal para todos os tipos de bibliotecas. Entretanto, como foi mencionado anteriormente, 

o tipo de biblioteca influencia no destaque dado a cada etapa do desenvolvimento de coleções. 

No que tange as bibliotecas escolares, a ênfase é dada ao processo de seleção de materiais 

para fins didáticos e no desbastamento, de acordo com mudanças nos programas e currículos 

da escola (VERGUEIRO, 1989). 
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A biblioteca escolar precisa reunir e disponibilizar materiais informacionais que 

representem a variedade textual presente na sociedade contemporânea. Suas coleções não são 

um conjunto de obras reunidas aleatoriamente e sem nenhum propósito. Para que a biblioteca 

possa cumprir seu papel, é necessário que o seu acervo seja desenvolvido de forma criteriosa, 

levando-se em conta o PPP da escola e o contexto na qual ela está inserida (ABREU, 2016). 

De acordo com Mardis (2016) muitos dos princípios e diretrizes voltados para o 

desenvolvimento de coleções em bibliotecas escolares são modificados e adaptados em cada 

escola devido ao conjunto de características únicas que estão presentes em cada contexto. Na 

mesma linha de pensamento de Mardis quanto às especificidades de cada biblioteca, Abreu 

(2016) explica que o perfil de uma coleção pode ser influenciado pelas propostas curriculares 

nacionais. No entanto, a coleção deve ser constituída a partir das especificidades de cada 

instituição, e apenas assim será representativa e terá a “cara da escola”.   

 A política de desenvolvimento de coleções é um instrumento necessário para iniciar o 

processo de desenvolvimento de coleções, visto que, a mesma garante a consistência dos 

procedimentos adotados e seu posterior aprimoramento. A elaboração da política deve ser 

responsabilidade da equipe responsável pelas atividades de desenvolvimento de coleções e 

deve ser o reflexo dos interesses da instituição mantenedora e da comunidade a que atende 

(WEITZEL, 2013). 

 A elaboração de uma política de desenvolvimento de coleções é justificada por várias 

razões. De acordo com Vergueiro (1989, p. 24) em um primeiro momento o que fica evidente 

são razões econômicas, já que, a política é “[...] um guia racional para alocação de recursos.”. 

O que permite que a biblioteca trace prioridades, já que é impossível reunir todos os recursos 

de interesse da comunidade. 

Porém, os objetivos de uma política de desenvolvimento de coleções são bem mais 

amplos do que isso. A sua elaboração permite ao bibliotecário a oportunidade de realizar uma 

“[...] auto-avaliação [sic] e reflexão sobre sua prática de desenvolvimento da coleção.” 

(VERGUEIRO, 1989, p. 25). 

Além disso, a política apresenta a filosofia que orienta o trabalho realizado pelo 

bibliotecário no que se refere à construção da coleção. Torna público “[...] o relacionamento 

entre o desenvolvimento do acervo e os objetivos da instituição a que essa coleção deve servir 

[...]” desempenhando a função de guia prático na seleção de itens e como instrumento 

fundamental no planejamento do desenvolvimento do acervo (VERGUEIRO, 1989, p. 25). 

Outra razão apontada por Vergueiro (1989) é a construção de uma coleção consistente 

com um crescimento equilibrado dos materiais informacionais da biblioteca. Esse crescimento 
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equilibrado e consistente da coleção ocorre porque a política serve como diretriz para a 

seleção de materiais, tendo em vista que a mesma se baseia em diagnóstico atual do acervo e 

também indica o método de trabalho para a execução dos objetivos estabelecidos. Curley e 

Broderick (1985) reforçam essa ideia quando apontam como uma das razões a coerência do 

acervo, e complementam afirmando que se houverem brechas na coleção, não foi por 

descuido do bibliotecário, e sim, porque estava no planejamento. 

A política também serve como documento de suporte ao bibliotecário em discussões 

com autoridades superiores, tanto para obtenção de verbas para novas aquisições, como para 

recusar imposições de materiais que não correspondem aos objetivos estabelecidos para a 

coleção (VERGUEIRO, 1989). 

 A elaboração do documento requer que se tenham disponíveis uma grande variedade 

de dados: a) o diagnóstico atual da coleção, apontado seus pontos fortes e fracos; b) a 

descrição da comunidade a ser atendida; c) e os recursos materiais disponíveis tanto na 

própria biblioteca como em outras instituições (VERGUEIRO, 1989). A seguir são 

trabalhados nas próximas duas seções os itens das alíneas: a) o diagnóstico atual da coleção; e 

b) descrição da comunidade a ser atendida. O item c) recursos materiais disponíveis tanto na 

própria biblioteca como em outras instituições, não foi abordado neste estudo por entender 

que o mesmo é adequado com a posse dos dados dos outros dois itens. Pois é a partir do 

conhecimento das necessidades da comunidade e do acervo que o bibliotecário pode 

determinar como as outras instituições podem contribuir para o acesso a informação de seus 

usuários. Portanto, para os objetivos desse trabalho o item não foi aprofundado. 

 

2.2.1 Diagnóstico do acervo: estrutura para coleções 

 

Antes de explanar sobre o diagnóstico de acervo ou coleção, é necessário explicar o 

que é a coleção de uma biblioteca escolar. De acordo com Côrte e Bandeira (2011) o acervo 

de uma biblioteca são todos os materiais informacionais que ela possui. Dentre os tipos de 

materiais, podem-se citar as obras gerais, obras de referência, coleção de livros, coleção de 

periódicos; folhetos, hemeroteca, estampas e gravuras; multimeios, publicações eletrônicas e 

e-books. Côrte e Bandeira (2011, p. 53) salientam que “Todos os cursos e matérias do 

programa de ensino devem estar representados nas estantes da biblioteca de maneira 

proporcional.”. 

Com relação aos assuntos que a coleção da biblioteca deve contemplar Côrte e 

Bandeira (2011, p. 58) expõe: 
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O acervo da biblioteca escolar deve, primeiramente, contemplar 

documentos cujos assuntos façam parte do currículo de todos os cursos e 

séries oferecidas pela escola desde o maternal até o ensino fundamental e 

médio, de acordo com os objetivos de cada instituição de ensino. Além 

disso, o acervo pode e deve contemplar os seguintes assuntos: artes de 

maneira geral; cidadania; contos populares e folclóricos; cultura brasileira; 

ecologia e meio ambiente; histórias em quadrinhos; línguas estrangeiras; 

literatura brasileira e estrangeira; literatura infanto-juvenil; temas da 

atualidade; textos teóricos e informativos de apoio aos professores. 

 

Além do conhecimento da comunidade a ser servida, o bibliotecário precisa conhecer 

a coleção com a qual trabalha. De acordo com Weitzel (2012, p. 182) a política de Formação 

e Desenvolvimento de Coleções “[...] deve também descrever a estrutura para a formação das 

coleções, isto é, sob qual lógica as coleções serão colecionadas [...]” Sendo assim, “[...] a 

missão e os objetivos da biblioteca e da instituição que a mantêm orientarão a formação e o 

desenvolvimento de coleções.”. 

Weitzel (2012) apresenta como sendo os principais modelos de estrutura para coleções 

conhecidos no Brasil: o modelo Conspectus; os níveis de coleção da American Library 

Associations (ALA) e as Dimensões de Miranda. 

O modelo Conspectus tem o objetivo de apresentar uma visão geral ou resumo da 

força e intensidade da coleção através de uma organização por assunto, esquema de 

classificação ou combinação de ambos. Além disso, contém códigos padronizados para 

coleções ou níveis de coleção e língua dos materiais da coleção (INTERNATIONAL 

FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2001, tradução 

nossa). 

Nos níveis de coleção da American Library Association (ALA) os assuntos da coleção 

são organizados em cinco níveis: completeza, pesquisa, estudo, básico e mínimo 

(FIGUEIREDO, 1998 apud WEITZEL, 2012, p. 182). A seguir há a explanação do que é 

entendido por cada nível de coleção: 

 

a) Nível de completeza (comprehensive) – uma coleção na qual a biblioteca 

se empenha, tanto quanto possível, em incluir todos os trabalhos 

significativos de conhecimento registrado (publicações, manuscritos e 

outros formatos) em todas as línguas aplicáveis, para um campo 

necessariamente definido e limitado. 

b) Nível de pesquisa – uma coleção que inclui as melhores fontes de 

materiais requeridos para dissertações e pesquisas independentes, 

incluindo materiais contendo relatórios de pesquisa, novas descobertas, 

resultados de experimentos científicos e qualquer outra informação útil a 

pesquisadores. Pode também incluir obras de referência importantes e 

uma ampla seção de monografias especializadas, como também uma 
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extensa coleção de periódicos e os melhores serviços de indexação e 

resumos na área. 

c) Nível de estudo – uma coleção adequada para apoiar o trabalho de curso 

de graduação e pós-graduação, ou estudo individual; isto é, adequada 

para manter o conhecimento de um assunto requerido para propósitos 

limitados ou generalizados, ou menos do que a coleção de pesquisa. 

Inclui uma gama de monografias básicas, coleções completas de 

trabalhos dos autores mais importantes, seleções de trabalhos de autores 

secundários, uma seleção dos periódicos representativos, os instrumentos 

de referência e o aparato bibliográfico fundamental pertencente ao 

assunto. 

d) Nível básico – uma coleção altamente seletiva que serve para introduzir e 

definir o assunto e indicar as variedades de informações disponíveis em 

outro lugar. Inclui os melhores dicionários e enciclopédias, seleção de 

edições de trabalhos importantes, levantamentos históricos, importantes 

bibliografias e uns poucos periódicos mais importantes na área. 

e) Nível mínimo – uma área de assunto que é forma do escopo para as 

coleções da biblioteca e para a qual poucas seleções são feitas além dos 

instrumentos de referência básicos. (FIGUEIREDO, 1993, p. 30). 

 

A outra estrutura são as quatro Dimensões de Miranda, na qual, os assuntos das 

coleções são organizados em: coleção de referência, coleção de lastro, coleção didática e 

literatura corrente (MIRANDA, 1980 apud WEITZEL, 2012, p. 182). Essa estrutura é 

recomendada para bibliotecas universitárias. 

A estrutura escolhida para constar na política de FDC funciona como um esqueleto 

que abriga “[...] cada parte específica das coleções.” Dessa forma, cada item a ser incorporado 

no acervo deve ter uma função clara, assim como cada parte do esqueleto: “[...] para pesquisa, 

para estudo, para o trabalho, para o lazer etc., correspondendo ao que foi estabelecido na 

estrutura.” (WEITZEL, 2012, p. 182).  

Em face do que foi apresentado, percebe-se a relevância da realização do diagnóstico 

do acervo durante a elaboração da Política de FDC. É através dessa análise que são 

identificados quais são os pontos fortes e fracos da coleção. Portanto, tanto o estudo de 

comunidade quanto o diagnóstico de acervo norteiam o estabelecimento de prioridades na 

seleção, aquisição e avaliação de materiais para que a biblioteca possa colaborar com os 

objetivos da escola e satisfazer as necessidades informacionais da comunidade. 

 

2.2.2 Estudo de comunidade 

 

 Como apontado por Vergueiro (1989), uma das principais informações que o 

bibliotecário requer para a formulação da política de Formação e Desenvolvimento de 

Coleções é a descrição da comunidade a ser servida, pois para Mardis (2016) “[...] as 
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bibliotecas escolares são influenciadas por forças econômicas, sociais, políticas, regulatórias e 

tecnológicas que estão constantemente se desenvolvendo.” Os dados da comunidade podem 

ser coletados na etapa de estudo da comunidade, que segundo Evans (2005) fornece dados 

sobre as necessidades informacionais dos usuários. Maciel e Mendonça (2006, p. 17) 

complementam que “[...] os dados e informações colhidos em decorrência de tais estudos 

emitirão os sinais indicativos para a atuação de quase todas as [...] [etapas do processo de 

FDC]”. 

 Uma análise da comunidade escolar deve ser realizada para além da escola, como 

afirmam Curley e Broderick (1985) ao sugerirem que a pesquisa deve ultrapassar os muros da 

mesma e ir de encontro aos espaços e atividades que os estudantes realizam fora do espaço 

escolar. Para Vergueiro (1989, p. 29) a comunidade de uma biblioteca escolar é “[...] 

composta por todos os alunos matriculados na instituição e, também, os professores a atendê-

los.” O autor frisa que a comunidade não deve ser representada apenas pelos usuários reais da 

biblioteca, ou seja, aqueles usuários que costumam utilizar os serviços biblioteconômicos, 

mas sim, englobar aqueles que não utilizam esse espaço. Mardis (2016) inclui também os 

gestores e os pais como possíveis usuários deste tipo de biblioteca. 

 Posto isto, Vergueiro (1989, p. 30) ressalta que a grande questão do estudo da 

comunidade é a identificação das “[...] necessidades informacionais da comunidade como um 

todo.” A partir do momento que se tem o conhecimento dessas informações, é necessário 

estabelecer quais são as prioridades no atendimento, tendo em vista, que é inviável satisfazer 

as necessidades informacionais de toda a comunidade. Para Mardis (2016) através dos dados 

coletados sobre a comunidade escolar, o bibliotecário é capaz de alinhar mais precisamente os 

materiais informacionais e os serviços às mudanças que ocorrem no ensino e nas necessidades 

de aprendizagem. 

 Mardis (2016) recomenda que o primeiro passo na etapa de estudo da comunidade seja 

o entendimento do ambiente no qual a escola está inserido. Para tanto, apresenta uma série de 

características que os bibliotecários devem recolher sobre a comunidade. Grande parte dessas 

características citadas pela autora já haviam sido apontadas por Vergueiro com o objetivo de 

realizar um diagnóstico certeiro da comunidade. Vergueiro (1989, p. 32-34) apresenta as 

seguintes características: 

 

a) Históricas: dados referentes a antecedentes históricos da comunidade, 

principalmente no que diz respeito à sua evolução e crescimento, que 

poderão trazer-lhe subsídios para melhor compreensão do ponto em que 

esta comunidade se apresenta atualmente; 
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b) Demográficas: número de habitantes, idade, sexo, nacionalidade, taxas 

de natalidade e mortalidade, caráter urbano ou rural da comunidade etc.; 

c) Geográficas: direção de crescimento físico da comunidade, levando em 

consideração, entre outras coisas, a existência ou não de barreiras para a 

expansão da comunidade e a distribuição da população na área de 

abrangência da biblioteca; 

d) Educativas: grau de analfabetismo existente, nível de instrução da 

população, instituições educacionais e o número de estudantes 

matriculados, cursos de férias, iniciativas educacionais ligadas a grupos 

com interesses variados, como é o caso de igrejas, associações, 

sindicatos, indústrias etc.; 

e) Sócio-econômicas: atividades econômicas mais importantes [...] nível 

econômico da população e taxa de desemprego; [...] serviços públicos 

na área de saúde e assistência. Nível de organização da comunidade no 

que diz respeito à existência de organizações comunais e vicinais e à 

identificação dos líderes da comunidade; 

f) Transporte: combinado com os fatores geográficos, visa determinar os 

pontos de serviço mais apropriados. Além da determinação da 

existência ou não dos meios de transporte públicos [...]; 

g) Culturais e informacionais: organizações e grupos culturais existentes, 

expressões culturais características da comunidade, eventos culturais 

realizados [...] sistemas de comunicação disponíveis na comunidade: 

canais de televisão, estações de rádio AM e FM, jornais, principais 

periódicos de acesso à população, etc. Além disso, deve-se coletar 

dados sobre as demais instituições fornecedoras de informações 

existentes na comunidade, visando principalmente, tanto a um provável 

compartilhamento de recursos como à possibilidade de um programa 

efetivo para aquisição cooperativa; isto vai incluir não apenas as outras 

bibliotecas e centros de documentação da comunidade – com os quais 

os programas de cooperação são exequíveis –, mas também a posse de 

conhecimentos sobre outras fontes, como as livrarias, as bancas de 

jornais e as discotecas; 

h) Políticas e legais: envolvem questões como a determinação de onde se 

localiza a autoridade sob a qual a biblioteca se encontra subordinada, ou 

seja, a que órgãos ela se subordina, principalmente no que diz respeito 

ao desenvolvimento da coleção [...] 

  

As variáveis, apontadas por Mardis (2016), que podem ser usadas como 

complementares as apresentadas por Vergueiro, são: aspectos geográficos da região onde a 

escola está localizada; oportunidades de emprego e negócios e instituições religiosas. 

Levando em conta os dados necessários em um estudo de comunidade, percebe-se que há 

duas dimensões de dados: dados brutos da escola e dos jovens e dados coletados junto à 

comunidade. Uma parte considerável dos dados da comunidade pode ser obtida no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (VERGUEIRO, 1989). Com relação aos dados 

brutos sobre a escola e os jovens podem ser coletados na própria escola, no município e no 

Censo Escolar elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP). 
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Mardis (2016) relaciona os seguintes aspectos sobre a escola como essenciais para 

constar no estudo de comunidade: número de matrículas; etapas de ensino oferecidas; etnias 

presentes no corpo estudantil; dados socioeconômicos dos estudantes; taxas de abandono 

escolar; necessidades de educação especial; notas nas avaliações de desempenho escolar; 

atividades extracurriculares disponíveis; número de professores; e informações sobre a vida 

acadêmica dos professores. A autora também aponta como um dado importante, o número de 

alunos que já exercem atividades remuneradas. 

A reunião dos dados referentes à comunidade e a escola trazem informações valiosas 

para o desenvolvimento de coleções. Para que o estudo da comunidade seja preciso, Mardis 

(2016) recomenda a realização de pesquisas com os estudantes e com os professores. Segundo 

a mesma autora as pesquisas devem incluir questões relacionadas às necessidades dos 

usuários e da coleção. A formulação das questões será feita de acordo com as etapas de ensino 

presentes na instituição de ensino. Mardis (2016, p. 31, tradução nossa) apresenta algumas 

questões que podem orientar a elaboração dos questionários destinados ao corpo docente: 

 

 Quais as unidades de conteúdo você está planejando para este ano? 

 Atualmente a biblioteca contém materiais adequados para apoiar seu 

currículo? 

 Os estudantes da sua série necessitam de materiais da biblioteca para 

realizarem suas tarefas? 

 Você irá trazer os estudantes à biblioteca para realizarem pesquisas? 

 Como posso ajudar os estudantes em suas pesquisas? 

 Quais áreas para desenvolvimento profissional você está interessado? 

 Você atualmente está cursando alguma especialização? Se sim, em qual 

área? 

 

Já com relação aos questionários destinados aos estudantes, Mardis (2016, p. 32, 

tradução nossa) sugere as seguintes questões como norteadoras para a elaboração dos 

questionários: 

 

 O que você gosta de fazer em seu tempo livre? 

 Quais são os seus autores favoritos? 

 Qual foi o melhor livro que você já leu? 

 Qual foi o melhor filme que você já assistiu? 

 Quais séries você gosta? 

 Qual é sua revista favorita? 

 Quais livros você gostaria que a biblioteca adquirisse? 

 O que você prefere? ( ) e-books ( ) livros impressos ( ) ambos 

 Há livros/websites que você tenha procurado e não tenha achado na 

coleção da biblioteca? Por favor, dê-nos os detalhes aqui: 
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Mardis (2016, p. 32, tradução nossa) também traz um quadro de assuntos, onde o 

usuário pode marcar quais os tópicos ele gosta de ler sobre. O Quadro 2 apresenta a 

reprodução do quadro da autora. 

 

Quadro 2: Tópicos para os estudantes assinalarem sobre seus interesses de leitura 

 

Ação/ Aventura/ Aventura verdadeira / Sobreviver  

Animais / Histórias de animais  

Arte  

Livros sobre fatos / Trivia  

Carros  

Histórias em quadrinhos / GraphicNovels  

Computadores  

Cozinhar / Livros de receitas / Dieta / Alimentos e nutrição  

Crime / Detetives / Histórias de mistérios  

Pessoas famosas / Biografias  

Fantasia / Vampiros  

Modas  

Jogos  

Histórias de fantasma / Sobrenatural  

Saúde / Condição física  

Livros “Como fazer”  

Livros de piadas / Humor / Livros engraçados  

Monstros  

Filmes  

Músicas / Cantores  

Peças / Teatro  

Poesia  

Romance / Relacionamentos  

Ficção científica / Alienígenas  

Contos  

Histórias de esportes / Esportes / Atletas  

Histórias sobre o passado / Ficção história  
 

Fonte: Quadro traduzido do original presente em Mardis (2005, p. 32) 

 

Conforme Vergueiro (1989) a partir desses dados o bibliotecário poderá determinar 

quais são as necessidades informacionais de uma comunidade específica e assim direcionar 

não apenas o processo de desenvolvimento de coleções, mas também os serviços 

bibliotecários. 

Apoiado nesse estudo, o bibliotecário poderá traçar o perfil de sua comunidade e 

planejar estratégias para satisfazer as necessidades informacionais da mesma. A identificação 

da comunidade com o acervo da biblioteca torna-se fundamental no papel da biblioteca de 
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espaço de democratização do saber socialmente e historicamente construído. Ademais 

Macedo (2005) acentua a importância do armazenamento e difusão de materiais produzidos 

na própria comunidade. 

 

2.2.3 Política de seleção 

 

A seleção é a etapa na qual são escolhidos os materiais que serão incorporados ao 

acervo das bibliotecas. Determina-se a qualidade e o valor dos itens sistematicamente. A 

seleção é uma forma de tomada de decisão (EVANS, 2005). 

De acordo com Vergueiro (2010) o bibliotecário é responsável pela organização da 

seleção através da elaboração de regras, definição de critérios e estabelecimento de 

responsabilidades. O autor coloca o bibliotecário no papel de um negociador devido a sua 

capacidade de coordenar demandas e necessidades conflitantes. 

Há várias razões que justificam a existência de uma política de seleção. De acordo 

com Vergueiro (2010) o documento justifica-se por seu caráter administrativo, de relações 

públicas e político. Primeiramente, no que diz respeito ao seu caráter administrativo a política 

permite “[...] um direcionamento racional para a coleção à medida que os profissionais se 

incorporam ou se afastam da equipe de trabalho” (VERGUEIRO, 2010, p. 17). Além disso, 

garante que todo material incorporado ao acervo possua razões objetivas determinadas 

previamente. Com relação ao caráter de relações públicas, a política de seleção oferece a 

comunidade o esclarecimento de que a coleção não é desenvolvida de forma aleatória. No que 

toca ao caráter político do documento, a sua principal contribuição é na resolução de conflitos 

que podem surgir em torno do acervo. 

Os elementos que devem constar em uma política de seleção deverão ser estabelecidos 

pelo bibliotecário tendo por base a análise da sua prática. No entanto, há alguns elementos 

fundamentais: 

 

 identificação dos responsáveis pela seleção de materiais; 

 os critérios utilizados no processo; 

 os instrumentos auxiliares; 

 as políticas específicas; 

 os documentos correlatos (VERGUEIRO, 2010, p. 72). 

 

Depois de elaborado o documento de política, que serve como um instrumento de 

trabalho para orientar as decisões de seleção, inicia-se o processo de seleção. Inicialmente, de 
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acordo com Vergueiro (2010, p. 63) é necessário à elaboração de listas de títulos provenientes 

de diversas fontes: usuários da biblioteca e “[...] publicações da mais variada procedência”.  

 Vergueiro (2010) recomenda que as sugestões realizadas pelos usuários devam ser 

feitas em formulários adequados para cada tipo de biblioteca. Os formulários configuram-se 

como instrumentos formais que possibilitam a identificação da procedência da indicação e 

também a identificação do material informacional.  

As sugestões dos usuários são muito importantes tanto para as bibliotecas como 

também para os próprios usuários, que podem sentir-se contribuintes no processo de 

desenvolvimento da coleção. Além disso, a participação dos estudantes na seleção dos títulos 

contribui para a afirmação do mesmo como construtor ativo do seu conhecimento em uma 

educação transformadora. As crianças e jovens, como sujeitos ativos na construção do seu 

conhecimento, é reconhecido por Corsino (2012, p. 102) que “[...] entende que as crianças não 

são receptores passivos, mas sujeitos, que têm seus interesses, que têm uma história, que 

participam ativamente do mundo construindo e reconstruindo a cultura na qual estão 

imersos.”. Também entra nessa questão a autonomia dos educadores que precisam ter voz no 

processo de ensino aprendizagem de suas escolas. E não só a seleção de títulos, mas também 

os serviços biblioteconômicos precisam ser encarados dentro desse processo de ensino 

aprendizagem.  

Vergueiro (2010) também alerta que a utilização de formulários deve ser avaliada pelo 

bibliotecário, que pode, inclusive, optar por sua não utilização e sim por melhorar os contatos 

pessoais. Ademais, conforme a National Library of New Zealand (2017) a participação do 

usuário pode ocorrer através do blog da biblioteca ou de suas redes sociais, nos quais os 

estudantes e toda a comunidade escolar podem contribuir através de comentários e 

recomendações. 

Além das sugestões dos usuários, os bibliotecários realizam a investigação de novos 

materiais informacionais em um processo denominado prospecção de itens. Segundo 

Vergueiro (2010, p. 65) é recomendado à utilização de instrumentos auxiliares de seleção, 

principalmente, devido à atual configuração do universo editorial e a impossibilidade do 

bibliotecário de “[...] ter conhecimento de tudo que é de interesse para sua instituição, ou 

mesmo ter condições de avaliar objetivamente os materiais publicados”. Para o autor, o 

bibliotecário não pode limitar a sua decisão de seleção as obras provenientes das sugestões 

dos usuários, porque pode ocorrer a não incorporação de obras importantes ao acervo, causada 

pelo desconhecimento dessas obras por parte dos usuários. 
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 Através dos instrumentos de seleção, os bibliotecários “[...] poderão obter informações 

referentes à existência de itens específicos, e ter acesso a uma estimativa da qualidade dos 

documentos”. O autor estabelece, inicialmente, como instrumentos auxiliares as “obras de 

referência, diretórios ou mesmo catálogos de editora, mas na prática são todos os materiais, 

em qualquer suporte, que possam oferecer subsídios para a decisão de seleção” 

(VERGUEIRO, 2010, p. 66).  

 Com relação aos instrumentos de seleção que podem ser utilizados por bibliotecas 

públicas e escolares, Vergueiro (2010, p. 67) recomenda que: 

 

Bibliotecas públicas e escolares em geral recebem maiores benefícios com a 

utilização de catálogos de editoras, resenhas publicadas em jornais e revistas 

de circulação geral [...] bem como por consultas regulares a sítios de editoras 

e livrarias na internet. 

 

 Côrte e Bandeira (2011) incluem a análise das estatísticas de uso do acervo e análise 

dos assuntos do currículo como instrumentos de seleção. A National library of New Zealand 

(2017) recomenda o diálogo com outros bibliotecários escolares para ter conhecimento de 

novos títulos. 

Com relação à utilização de instrumentos de seleção, Evans (2005) argumenta que o 

ideal seria a análise física do livro ao invés da análise de informações publicadas sobre o item. 

Contudo, reconhece a impossibilidade dessa tarefa devido à falta de pessoal e tempo.  

Na teoria de formação e desenvolvimento de coleções, quem participa do processo de 

seleção é muito importante. Vergueiro (2010, p. 59-61) apresenta três alternativas para 

determinar quem serão os responsáveis pela seleção dos itens: 

 

1. Existência de uma comissão de seleção, de caráter deliberativo, da qual o 

bibliotecário participa como membro ou coordenador/presidente. 

2. Existência de uma comissão de seleção, de caráter consultivo, para 

assessoria ao responsável pela seleção. 

3. O bibliotecário faz a seleção dos materiais. 

 

Ao bibliotecário cabe a escolha da alternativa a ser utilizada, escolha esta que será 

influenciada pela realidade de cada biblioteca. Em todas as alternativas, segundo Vergueiro 

(2010, p. 59) a participação do bibliotecário é efetiva.  

Na primeira alternativa – comissão deliberativa – a participação “[...] do bibliotecário 

visa oferecer garantias de que as necessidades da coleção como um todo estarão acima de 

interesses de grupos ou indivíduos.” Além disso, a existência de comissões formadas por: 
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[...] membros representativos da comunidade, permitem um contato maior 

com os usuários, funcionando como um canal permanente para a discussão 

de suas necessidades de informação e também como um excelente veículo de 

relações públicas. Podem fornecer apoio político ao bibliotecário, em suas 

solicitações por maiores e melhores recursos para a biblioteca. 

(VERGUEIRO, 2010, p. 59-60). 

 

 Vergueiro (2010, p. 60) informa que a formação desse tipo de comissão varia de 

acordo com o tipo de biblioteca. No caso de bibliotecas escolares e universitárias, o autor 

aponta a seguinte constituição: 

 

[...] os participantes das comissões costumam ser indicados dentre os 

membros dos corpos docente e discente. Para se alcançar maior 

representatividade, muitas vezes procura-se obter a participação de ex-alunos 

ou membros do corpo técnico. Salienta-se que a participação do bibliotecário 

nas comissões de seleção é vital para evitar que algumas áreas da coleções 

[sic] se desenvolvam, de modo injustificado, mais do que outras [...] cabe ao 

bibliotecário zelar para que todos os assuntos de interesse da instituição se 

desenvolvam independentemente de atuações individuais, por meio de 

mecanismos formais que  permitam a participação, ainda que mínima, de 

todos os interessados. 

  

 A ideia de uma comissão deliberativa gerenciado por um bibliotecário é embasada por 

Curley e Broderick (1985, p. 65, tradução nossa) que reconhece a necessidade da seleção:  

 

[...] ser um processo cooperativo, envolvendo o corpo docente, os 

estudantes, os funcionários e representantes das associações de pais e 

professores e qualquer um que tenha competência para engrandecer o 

processo. A coordenação do processo deverá ser obrigatoriamente realizada 

pelo bibliotecário. 

  

Os bibliotecários são os melhores profissionais para informarem o que existe na 

coleção e que materiais informacionais estão disponíveis no mercado editorial. É seu trabalho 

compilar a lista inicial na qual o comitê irá trabalhar. No que se refere aos professores, pode-

se concluir que os mesmos conhecem suas disciplinas e as capacidades dos seus alunos. Os 

estudantes são muito importantes no processo de seleção, podendo julgar os itens de acordo 

com seus interesses e com o seu nível de compreensão (CURLEY; BRODERICK, 1985).  

Considerando este tipo de comissão, tem-se que sua responsabilidade é “[...] deliberar 

levando em consideração os interesses da escola, a necessidade dos alunos, o currículo escolar 

e o projeto pedagógico.” (CÔRTE; BANDEIRA, 2011, p. 62).  
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O trabalho cooperativo também é reforçado por Abreu (2016, p. 32) que assinala a 

importância do trabalho conjunto entre bibliotecários e professores para a existência de uma 

boa coleção, principalmente tendo por “fio condutor” a política de desenvolvimento de 

coleções que permite a coesão interna. Essa integração proporciona um acervo afinado com a 

proposta pedagógica da escola. Côrte e Bandeira (2011, p. 12) também salientam a 

importância do professor na seleção e recomendam que o bibliotecário deva “[...] fazê-lo 

sentir-se parte do processo de formação e desenvolvimento do acervo” para que haja uma 

correspondência entre a coleção da biblioteca e as atividades da escola. 

A segunda alternativa – comissão consultiva – se for estruturada adequadamente, pode 

ser encarada como indicador de reconhecimento do profissional bibliotecário, visto que a 

responsabilidade pela tomada de decisão está em suas mãos. Mas também reconhece a 

necessidade de assessoria especializada tanto no que se refere aos assuntos presentes no 

acervo como as especificidades da comunidade a ser atendida (VERGUEIRO, 2010). Essa 

alternativa tem fundamento em Evans (2005, p. 14, tradução nossa) que declara que embora o 

bibliotecário seja responsável por tomar a decisão final, “[...] um comitê composto por 

bibliotecários, professores, administradores e pais podem ter uma forte voz no processo.”. 

 A terceira alternativa – bibliotecário como único selecionador – requer desse 

profissional “[...] informações mais fidedignas possíveis sobre a comunidade que visam 

servir” (VERGUEIRO, 2010, p. 62-63). Pode-se complementar com a afirmação de Macedo 

(2005) que aponta a necessidade do selecionar conhecer o acervo, os programas e 

bibliografias das disciplinas curriculares, a comunidade escolar e o mercado editorial. 

 A identificação dos responsáveis pela seleção deve ser apresentada, de acordo com 

Vergueiro (2010, p. 72) “[...] de maneira clara e definida a fim de evitar distorções ou 

desentendimentos.” Se houver comissões de seleção, é preciso que a política mostre como 

foram formadas e qual é a função de cada um de seus membros. 

Com relação aos critérios de seleção, partindo da teoria biblioteconômica de formação 

e desenvolvimento de coleções, Vergueiro (2010) apresenta considerações sobre a escolha de 

livros infanto-juvenis. De acordo com o autor, o profissional responsável pela seleção de 

literatura infanto-juvenil deve estar em contato com o seu público e reconhecer as 

peculiaridades de cada leitor. Sendo insuficiente o conhecimento da comunidade através de 

dados estatísticos. Côrte e Bandeira (2011, p. 63) recomendam que o bibliotecário preste 

atenção ao sensacionalismo. “[...] Não é por estar nas listas dos mais vendidos que um livro 

tem relevância para sua biblioteca, mas o bibliotecário deve pensar sempre que um livro que 

esteja no auge da ‘moda’, pode gerar interesse permanente pelo hábito de leitura.” 
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 Vergueiro (2010, p. 33) também salienta a necessidade do bibliotecário se atentar a 

obras que disseminam preconceitos e que de alguma forma incentivam “[...] a discriminações 

de ordem étnica, cultural ou social”. O autor elenca as principais características dessas obras: 

 

 ausência de minoria étnicas, como se a sociedade fosse composta por 

uma população homogênea de indivíduos ‘brancos’; 

 a representação negativa das minorias, seja retratando-as como figuras 

caricatas, seja colocando-as como personagens antipáticos, quando não 

são escolhidos como vilões da história, seja reservando para elas papéis 

considerados de menor importância social (como empregadas domésticas, 

criados, trabalhadores não-qualificados, mendigos, etc.); 

 a colocação da figura feminina em situação de dependência em relação ao 

homem, tanto em termos econômicos e sociais (a dona de casa que não é 

responsável pelo susten..to da família) como emocionais (é o homem 

quem toma as decisões importantes, deixando para ela apenas as questões 

que não têm grande significação); 

 representação positiva das classes sociais dominantes, retratadas como 

pessoas simpáticas, bonitas, felizes e modelos de comportamento a serem 

seguidos pelas crianças. (VERGUEIRO, 2010, p. 33) 

 

Além disso, Vergueiro (2010, p. 18-23) apresenta um conjunto de critérios de seleção 

como sugestão, ou seja, podem ou não ser utilizados pelo bibliotecário, que tem a liberdade de 

escolhê-los de acordo com a sua instituição e comunidade a ser servida. Para os objetivos 

deste trabalho, são citados apenas os que podem ser utilizados para seleção de obras de 

literatura infanto-juvenil. Vergueiro divide os critérios em três categorias: “critérios que 

abordam o conteúdo dos documentos”; “critérios que abordam a adequação ao usuário”; e 

“critérios relativos a aspectos adicionais do documento”. Na categoria “critérios que abordam 

o conteúdo dos documentos” pode ser utilizado o critério de autoridade e imparcialidade. 

Com relação aos “critérios que abordam a adequação ao usuário” todos os critérios podem ser 

utilizados: conveniência, idioma, relevância/interesse e estilo. Já nos “critérios relativos a 

aspectos adicionais do documento” pode-se utilizar os critérios de características físicas e 

contribuição potencial. 

O critério de Autoridade “Busca definir a qualidade do material a partir da reputação 

de seu autor, editora ou patrocinador.” (VERGUEIRO, 2010, p. 18). No tocante aos livros 

infanto-juvenis, além do autor, é considerado também, o ilustrador e a coleção, caso o livro 

faça parte de uma. A imparcialidade é o critério que verifica se um assunto é apresentado sob 

seus vários aspectos, sem favoritismos e deixando evidente, ou não, a existência de 

preconceitos (VERGUEIRO, 2010).  
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Com relação ao critério de conveniência o que é analisado é a adequação do texto a 

faixa etária das crianças e ao desenvolvimento intelectual das mesmas (VERGUEIRO, 2010). 

A National Library of New Zealand (2017, tradução nossa) recomenda que o bibliotecário 

responda a seguinte questão “Seus estudantes serão capazes de ler o item?”. 

Outro critério que pode ser utilizado é o de idioma que procura “[...] definir se a língua 

do documento é acessível aos usuários da coleção.” (VERGUEIRO, 2010, p. 22). 

Relevância/interesse é o critério que “Busca definir se o documento é relevante para a 

experiência do usuário [...]”. No que tange aos livros infanto-juvenis pode ser verificado se a 

obra possui “[...] condições de despertar sua [usuários] imaginação e curiosidade.” 

(VERGUEIRO, 2010, p. 22). Este critério exige o conhecimento aprofundado dos usuários, 

bem como, certo conhecimento das características das obras infanto-juvenis. 

Quanto ao estilo procura-se “[...] constatar se ele é adequado ao usuário-alvo.” 

(VERGUEIRO, 2010, p. 23). O critério de características físicas considerará “[...] a 

resistência do material empregado, dando-se, quando possível, preferência a material mais 

resistente, de maior durabilidade.” (VERGUEIRO, 2010, p. 35).  

No que tange a contribuição potencial, Vergueiro (2010, p. 23) explica que “Este 

critério leva em consideração a coleção já existente, na qual o documento a ser selecionado 

deverá ocupar um lugar específico.”. Para isso é necessário que cada livro seja analisado 

tendo referência a sua relação com os demais para que não haja duplicidade. O que permitirá a 

realização de uma estimativa de uso. No mesmo sentido Mardis (2016) afirma que o valor de 

um item deve ser considerado em relação aos outros itens da coleção. A autora apresenta 

questões que deverão ser utilizadas na consideração de uma nova obra a ser incorporada no 

acervo: 

 

1. A mesma informação já está presente na coleção, mas em um formato 

diferente? 

2. Um formato alternativo fará a informação acessível para mais pessoas? 

3. O item ou similar é rapidamente acessível através de uma rede de 

compartilhamento de recursos ou pela internet? 

4. O item suprirá unicamente a necessidade de um usuário específico? 

(MARDIS, 2016, p. 3, tradução nossa). 

 

Procurou-se apresentar nessa seção as principais questões concernentes ao processo e 

a política de seleção de bibliotecas escolares, tendo em vista as suas especificidades e 

priorizando os critérios relativos à seleção de obras de literatura infanto-juvenil. 
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3 METODOLOGIA 

 

As pesquisas podem ser classificadas quanto a sua finalidade, objetivo, procedimentos 

técnicos e abordagem do problema. Este estudo, quanto a sua finalidade, pode ser considerado 

uma pesquisa aplicada. De acordo com Gil (2008) esse tipo de investigação, tem o propósito 

de aplicar os conhecimentos construídos em situações práticas da realidade. Prodanov e 

Freitas (2013) acrescentam que a pesquisa aplicada objetiva solucionar problemas específicos. 

Portanto, este trabalho pode ser visto como uma pesquisa aplicada porque tem como 

finalidade apresentar contribuições a partir da teoria de Formação e Desenvolvimento de 

Coleções para o aprimoramento do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 

 Com relação ao objetivo desta pesquisa, podemos classificá-la como uma pesquisa 

descritiva. Gil (2008, p. 28) explica que esse tipo de pesquisa procura descrever às “[...] 

características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis.”. Através da revisão de literatura caracterizou-se a biblioteca escolar e o processo 

de Formação e Desenvolvimento de Coleções. Posteriormente descreveu-se o PNBE, através 

da análise do site e do edital. E finalmente traçaram-se relações entre a teoria de FDC e o 

edital do Programa. As relações foram traçadas com o auxílio de três categorias teóricas: 

Universo de Títulos; Responsáveis pela Seleção; e Critérios de Seleção. Essas categorias 

foram elaboradas a partir da literatura de Formação e Desenvolvimento de Coleções no 

tocante a política e ao processo de seleção e do Edital de convocação para inscrição e seleção 

de obras de literatura para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015. Utilizou-

se um quadro para mostrar as relações. 

 No que tange aos procedimentos técnicos, utilizou-se a pesquisa documental. Esse tipo 

de pesquisa, segundo Gil (2008, p. 51) emprega “[...] materiais que não receberam ainda um 

tratamento analítico, ou que ainda precisam ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa.”. O objeto da pesquisa documental foi o Edital de convocação para inscrição e 

seleção de obras de literatura para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015. 

Apresentaram-se os aspectos mais relevantes do processo de seleção e aquisição de livros 

descritos pelo edital na etapa de revisão de literatura e procedimentos relacionados as 

categorias teóricas na etapa de análise. 

Optou-se por utilizar a análise de documentos em detrimento à pesquisa de campo 

devido à falta de políticas de Formação e Desenvolvimento de Coleções nas bibliotecas 

escolares do Rio de Janeiro. No início da pesquisa foi enviado um email, para as escolas que 

possuíam esta forma de contato nos dados do Censo Escolar de 2014, questionando a 
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existência da política para 190 escolas estaduais e 354 escolas municipais. Poucas escolas 

responderam. Das que retornaram, as respostas foram negativas, apresentando como 

justificativa dados como a falta de biblioteca/sala de leitura e bibliotecário, e também o 

desconhecimento do que seria uma política de formação e desenvolvimento de coleções. 

 Do ponto de vista da abordagem do problema a pesquisa é qualitativa. Conforme 

Prodanov e Freitas (2013, p. 70) a pesquisa qualitativa: 

 

[...] considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 

isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 

sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos 

fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa 

qualitativa. Esta não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O 

ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o 

instrumento-chave. Tal pesquisa é descritiva. Os pesquisadores tendem a 

analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado são os focos 

principais de abordagem. 

 

 

 Para a identificação das contribuições que a teoria em FDC pode oferecer ao PNBE, 

como foi explanado anteriormente, construiu-se um quadro com o estabelecimento de três 

categorias: Universo de Títulos; Responsáveis pela Seleção; e Critérios de Seleção. Essas 

categorias teóricas foram formuladas a partir da análise do processo de seleção fundamentado 

pela teoria de FDC e do “Edital de convocação para inscrição e seleção de obras de literatura 

para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015”. No quadro é apresentada como 

cada uma dessas categorias esta presente tanto no edital do PNBE como nas teorias do de 

FDC. E a partir da comparação dos procedimentos apontaram-se estratégias que o PNBE pode 

utilizar para o seu aprimoramento. 
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4 DESCRIÇÃO, ANÁLISES E RESULTADOS 

 

 Na primeira subseção dessa seção é apresentado o Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE), considerando as suas principais características como: objetivos; 

periodicidade; público a que sem destina; responsáveis pela execução do programa; e tipos de 

acervos distribuídos. Também é mostrado o seu histórico, marcado por algumas mudanças em 

sua configuração. Além disso, há uma descrição do “Edital de convocação para inscrição e 

seleção de obras de literatura para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015” 

que é o objeto de análise deste trabalho. 

 Em seguida é exposto o quadro de análise entre a literatura especializada em FDC e o 

Edital de 2015 com base nas categorias teóricas: Universo de Títulos; Responsáveis pela 

Seleção; e Critérios de Seleção. 

  

4.1 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) 

 

O Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) é um programa criado pelo 

governo federal com o objetivo de equipar as escolas públicas das redes federal, estadual, 

municipal e do Distrito Federal no âmbito da educação infantil, do ensino fundamental, do 

ensino médio e da Educação de Jovens e Adultos (EJA), com o fornecimento de obras de 

literatura, de referência, de pesquisa e outros materiais em consonância com o currículo das 

áreas de conhecimento da educação básica, com o propósito de democratizar o acesso às 

fontes de informação, o incentivo à leitura e a formação de estudantes e professores leitores, 

bem como a formação e atualização profissional do professor (FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017a). 

 O PNBE faz a distribuição para todas as escolas públicas que estão cadastradas no 

Censo Escolar realizado pelo INEP. A distribuição dos livros não ocorre todos os anos para 

todas as etapas do ensino. De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (2017a), nos anos pares a distribuição é feita para as escolas de educação infantil, 

anos iniciais do ensino fundamental e educação de jovens e adultos. Já nos anos ímpares a 

distribuição é destinada as escolas que oferecem os anos finais do ensino fundamental e o 

ensino médio. 

O programa é coordenado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) em parceria com a Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC) e com a Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC). As ações são 
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executadas de forma centralizada com o apoio logístico das escolas, prefeituras e secretarias 

estaduais e municipais de educação. O FNDE publica no Diário Oficial da União (DOU) um 

edital, destinado aos editores, que estabelece as regras para inscrição e avaliação das obras 

(FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017c). 

 O PNBE trabalha em quatro vertentes: PNBE literário, PNBE professor, PNBE 

periódicos e PNBE temático. O PNBE literário seleciona e distribui obras literárias de 

diferentes gêneros: textos em prosa: novelas, contos, crônica, memórias, biografias e teatro; 

em verso (poemas, cantigas, parlendas, adivinhas), livros de imagens e histórias em 

quadrinhos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017). O PNBE professor adquire obras de 

referência com o intuito de auxiliar os professores da educação básica na preparação dos 

planos de aula e na elaboração de atividades para os estudantes. O PNBE periódicos adquire e 

distribui revistas pedagógicas para apoiar a formação e atualização do corpo docente, da 

equipe pedagógica e dos gestores dos estabelecimentos de ensino. Já o PNBE temático 

distribui obras de referência, preparadas “[...] com base no reconhecimento e na valorização 

da diversidade humana”, para os alunos e professores dos anos finais do ensino fundamental e 

do ensino médio.  Para este trabalho, optou-se trabalhar com apenas uma vertente do PNBE, o 

literário, pois se reconhece a importância da literatura na formação de sujeitos e da 

potencialidade da biblioteca escolar pública como espaço de encontro entre o leitor e o texto 

literário, principalmente de crianças e jovens de baixa renda que não podem adquirir obras 

literárias diversas. 

 

4.1.1 Histórico 

 

 O Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) foi instituído pela Portaria 

Ministerial nº 584, de 24 de abril de 1997. Nessa Portaria, o Ministro de Estado da Educação 

e do Desporto, no uso de suas atribuições, instituiu o programa, salientando a necessidade de 

oferecer aos estudantes e aos docentes do ensino fundamental, obras literárias e de referência 

sobre a formação histórica, econômica e cultural do país. Também considerou a “importância 

de apoiar técnica e materialmente os programas de capacitação para docentes que atuam no 

ensino fundamental” (BRASIL, 1997, p. 8519).  

O PNBE começou a ser executado em 1998.  De acordo com o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (2017b) nesse mesmo ano, foi enviado para 20 mil escolas 

públicas, uma coleção composta por 215 títulos, incluindo obras clássicas e modernas da 

literatura brasileira, obras de referência, globos terrestres, livros sobre a história do Brasil e 
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sua formação econômica e um atlas histórico Brasil 500 anos, distribuídos às escolas que 

ofereciam os anos finais do ensino fundamental, totalizando 3.660.000 livros. 

 Em 1999 uma coleção composta por 109 obras de literatura infanto-juvenil, das quais 

quatro títulos eram voltados às crianças portadoras de necessidades especiais, foram 

distribuídas a 36 mil escolas que ofereciam os anos iniciais do ensino fundamental. Foram 

distribuídos cerca de 3.924.000 livros (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO, 2017b). 

 Em 2000, conforme o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2017b), os 

materiais enviados para as escolas foram direcionados aos professores do ensino fundamental 

de 18.718 escolas participantes do Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado: 

Programa Parâmetros em Ação. As coleções eram formadas pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais e por Diretrizes Curriculares da Educação Infantil, Educação Indígena e Educação 

de Jovens e Adultos (EJA). O número de obras distribuídas foi de 3.728.000. 

 Em 2001, além da coleção enviada para as bibliotecas escolares, os alunos receberam 

livros através de uma nova ação do PNBE denominada “Literatura em minha Casa”. As 

coleções eram formadas por seis coleções diferentes, cada uma com cinco títulos de diferentes 

gêneros literários: poesia de autor brasileiro, conto, novela, clássico da literatura universal e 

peça teatral. As coleções foram destinadas aos estudantes da 4ª série do ensino fundamental. 

As escolas também foram contempladas com a mesma coleção destinada aos estudantes. O 

total de livros distribuídos foi de 60.923.940 para 139.119 escolas (FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017b). 

 Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2017b), em 2002 houve 

a continuidade da ação “Literatura em minha Casa”. Foram distribuídas para os alunos da 4ª 

série, oito coleções de diferentes editoras, cada um com cinco títulos de diferentes gêneros 

literários: poesia de autor brasileiro, conto, novela, clássico da literatura universal e peça 

teatral, totalizando 21.082.880 obras literárias. As escolas também receberam a mesma 

coleção destinada aos estudantes. O número de escolas beneficiadas foi de 126.692. 

 No ano de 2003, o PNBE foi executado em cinco ações diferentes: “Literatura em 

Minha Casa”, “Palavras da Gente”, “Casa da Leitura”, “Biblioteca do Professor” e “Biblioteca 

Escolar”. No Quadro 3 pode-se observar como foram organizadas essas ações: 
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Quadro 3 – Ações realizadas no ano de 2003 

   

AÇÕES REALIZADAS NO ANO DE 2003 

Ação Público-alvo Títulos distribuídos Escolas 
Livros 

distribuídos 

Literatura 

em minha 

casa 

4ª série do ensino 

fundamental 

8 coleções com 5 

títulos de diferentes 

gêneros literários 

125.194 20.855.750 

Palavras da 

gente 

Educação de Jovens 

e Adultos do ensino 

fundamental 

1 coleção com 6 

títulos 
10.964 3.470.904 

Casa da 

leitura 

Prefeituras 

municipais 
24 coleções 

3.659 

(Municípios) 
6.372.912 

Biblioteca do 

professor 

Professores dos anos 

iniciais do ensino 

fundamental 

2 títulos para cada 

professor 

724.188 

(Professores) 
1.451.674 

Biblioteca 

escolar 

Anos finais do 

ensino fundamental 
144 títulos 20.021 3.193.632 

  
Fonte: Elaboração da autora de acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2017b) 

 

Em relação ao ano de 2004, foi dada continuidade as ações realizadas no ano de 2003. 

Já no ano de 2005 o PNBE retomou o foco no atendimento a comunidade escolar por meio da 

ampliação dos acervos dessas bibliotecas. O Programa entregou pelo menos uma coleção 

composta por vinte títulos para 136.389 escolas públicas que ofereciam as séries iniciais do 

ensino fundamental. As coleções foram formadas por obras de diferentes gêneros literários. 

Também houve a preocupação em atender aos estudantes com deficiência auditiva, para isso, 

foi entregue a coleção Clássicos da literatura em libras em CD ROM. O total de livros foi de 

5.918.966 (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017b). 

 No que concerne ao ano de 2006, foi formado uma coleção com setenta cinco livros de 

literatura com diferentes gêneros literários. A coleção foi distribuída às bibliotecas de 46.700 

escolas públicas dos anos finais do ensino fundamental, totalizando 7.233.075 livros 

distribuídos. Em 2007 não houve uma edição do programa devido a uma mudança de 

nomenclatura do mesmo, que até o ano de 2006 era feita de acordo com o ano de aquisição, a 

partir de 2007 passou a ser denominado de acordo com o ano de atendimento, ou seja, os 

livros do PNBE 2008 foram adquiridos em 2007, os do PNBE 2009 foram adquiridos em 

2009 e assim por diante (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, 2017b). 

 Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2017b) em 2008 houve 

a expansão do programa ao distribuir obras de literatura a 85.179 escolas públicas que 
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ofereciam a educação infantil e a 17.049 escolas do ensino médio. As coleções foram 

formadas por textos em verso – poemas, quadras, parlendas, cantigas, travalínguas, adivinhas 

–, em prosa – pequenas histórias, novelas, contos, crônicas, textos de dramaturgia, memórias, 

biografias – e livros de imagens, histórias em quadrinhos e obras clássicas da literatura 

universal. O total de livros distribuídos foi de 1.948.140 para a educação infantil e 

3.437.192 para o ensino médio. 

 No ano de 2009 foram distribuídas a 49.516 escolas que ofereciam os anos finais do 

ensino fundamental, coleções constituídas por livros de poemas, contos, crônicas, teatro, 

textos de tradição popular, romances, memórias, diários, biografias, ensaios, histórias em 

quadrinhos e obras clássicas, em um total de 7.360.973 livros distribuídos (FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017b).  

 O PNBE 2010 distribuiu coleções a todas as escolas públicas de educação infantil 

(86.379 escolas), ensino fundamental (122.742 escolas) e educação de jovens e adultos do 

país (39.696 escolas), totalizando 10.660.701 livros. As coleções eram compostas pelos 

mesmos gêneros entregues no ano de 2009. No mesmo ano houve o “PNBE Professor” que 

adquiriu 6.983.131 livros de orientação do ensino em cada disciplina da educação básica 

tendo em vista suas etapas e modalidades. Além disso, houve a distribuição do Vocabulário 

Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), elaborado pela Academia Brasileira de Letras 

(ABL), para todas as escolas públicas do país. Ainda no ano de 2010 houve o “PNBE 

Especial” que distribuiu obras de orientação pedagógica e de atendimento educacional 

especializado aos professores do ensino regular. Para os estudantes com necessidades 

especiais foram distribuídas obras literárias em formato acessível. Outra ação que aconteceu 

no mesmo ano foi o “PNBE Periódicos” que distribui 11.530.430 revistas pedagógicas a 

143.773 escolas públicas (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, 2017b). 

 Em relação ao ano de 2011, conforme o Fundo Nacional de desenvolvimento da 

Educação (2017b) o PNBE distribuiu 3.861.782 obras de diferentes gêneros literários para as 

bibliotecas de 50.502 escolas que ofereciam os anos finais do ensino fundamental e 18.501 

escolas com ensino médio. O PNBE periódicos também distribuiu 11.530.430 revistas 

pedagógicas às bibliotecas de 143.773 escolas públicas. 

 No que se refere ao ano de 2012, o programa distribuiu 3.485.200 obras literárias 

voltadas para as bibliotecas de 86.088 escolas que ofereciam a educação infantil; 5.574.400 

livros para 115.344 escolas com os anos iniciais do ensino fundamental; e 1.425.753 livros 

para 38.769 escolas que ofereciam a Educação de Jovens e Adultos (etapas de ensino 
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fundamental e médio). A novidade dessa edição do PNBE foi a aquisição das obras também 

em formato MecDaisy. Também houve a distribuição de 15.149.880 revistas pedagógicas 

através do PNBE Periódicos (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, 2017b). 

 De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2017b) em 2013, 

o PNBE entregou 5.207.647 obras literárias de diversos gêneros às bibliotecas de 86.794 

escolas que ofertavam as séries finais do ensino fundamental e 2.218.884 obras literárias a 

36.981 escolas com o ensino médio. Também foram distribuídas obras de referências aos 

docentes da educação básica regular e da educação de jovens e adultos através do PNBE 

Professor. Também, no ano de 2013, houve a ação do PNBE Periódicos com a distribuição de 

14.885.649 revistas pedagógicas a 153.840 escolas. 

 Já no ano de 2014 foram distribuídas 12.175.178 obras literárias para 112.769 escolas 

com educação infantil; 5.599.737 obras literárias a 104.745 escolas que ofereciam os anos 

iniciais do ensino fundamental; e 1.619.100 obras literárias a 36.006 escolas de educação de 

jovens e adultos. Foram selecionados e adquiridos 100 títulos para a educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental cada uma e 50 títulos para o EJA. Também houve a 

distribuição de 14.751.055 revistas pedagógicas através do PNBE Periódicos para 152.465 

escolas (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2017b). 

 O ano de 2014 foi o último no qual o governo enviou livros para as escolas públicas. 

Apesar da publicação do edital de 2015, não se encontrou a publicação no DOU sobre os 

títulos selecionados. E ao consultar o Sistema do Material Didático (SIMAD) sobre a 

distribuição de livros no ano de 2015 não houve resposta. 

  

4.1.2 Descrição do Edital PNBE 2015 

 

O edital descrito a seguir faz parte da vertente “PNBE Literário” e foi o último a ser 

lançado nessa categoria. No entanto, como exposto no histórico, com base em uma consulta 

ao Sistema do Material Didático (SIMAD), concluí-se que ainda não houve a distribuição dos 

livros selecionados, já que a pesquisa referente ao ano de 2015 não retornou nenhum 

resultado. 

O Edital de 2015 foi publicado em 07 de março de 2014 e denomina-se “Edital de 

convocação para inscrição e seleção de obras de literatura para o Programa Nacional 

Biblioteca da Escola: PNBE 2015”. 

O Edital é dividido em onze pontos: 
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1. Do objeto; 

2. dos prazos; 

3. da caracterização das obras; 

4. da acessibilidade; 

5. da composição dos acervos; 

6. das condições de participação; 

7. do cadastramento dos editores; 

8. das etapas de triagem e avaliação pedagógica; 

9. das etapas de habilitação, negociação e contratação; 

10. das etapas de produção, controle de qualidade e distribuição; 

11. das disposições gerais. 

E conta com doze anexos: 

I. Critérios de exclusão na triagem; 

II. relação de documentos do editor e de obras; 

III. especificações técnicas; 

IV. critérios de avaliação e seleção; 

V. modelo de declaração de titularidade de direito patrimonial; 

VI. modelo de declaração de domínio público para obras originalmente 

escritas em língua estrangeira; 

VII. modelo de declaração de domínio público para textos escritos em língua 

portuguesa integrantes de antologias; 

VIII. modelo de declaração de domínio público de textos brasileiros adaptados; 

IX. modelo de formulário de habilitação; 

X. modelo de ficha cadastral; 

XI. modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo; 

XII. modelo de declaração emprego de menor. (BRASIL, 2014, p. 13). 

 

 

Ao longo do texto são apresentados tópicos importantes de cada um dos onze pontos 

do edital. Para maiores informações, o edital completo pode ser encontrado no Anexo A do 

presente trabalho. Com relação aos anexos do Edital do PNBE 2015, este trabalho aborda 

apenas o Anexo IV – Critérios de avaliação e seleção, tendo em conta que o foco do mesmo é 

o processo de seleção. 

No primeiro ponto – do objeto – é informado que o edital é destinado aos editores com 

a finalidade de que os mesmos selecionem livros de literatura para serem avaliados, 

adquiridos e distribuídos às escolas públicas das esferas municipal, estadual, federal e distrito 

federal que ofertam os anos finais do ensino fundamental e o ensino médio (BRASIL, 2014).  

O segundo ponto – dos prazos – trata dos prazos de realização das etapas de 

cadastramento dos editores, pré-inscrição e inscrição das obras (BRASIL, 2014). 
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Com relação à caracterização das obras, correspondente ao terceiro ponto, esclarece-se 

que as obras só poderão ser inscritas em apenas uma das seguintes composições: tinta ou tinta 

acompanhada de CD ou DVD em libras. Informa-se também que as obras deverão ser 

entregues em conformidade com as especificações técnicas apresentadas no anexo III do 

edital. Visando a acessibilidade dos livros, o programa exige que todas as obras que forem 

adquiridas “[...] deverão ser entregues obrigatoriamente no formato digital acessível 

MecDaisy [...]”. O Edital de 2015 exige que as obras sejam pré-inscritas em apenas uma etapa 

de ensino, isto é, deverá ser pré-inscrita para os anos finais do ensino fundamental ou para o 

ensino médio, e que sejam inscritas de acordo com o gênero literário, a saber: “poema, conto, 

crônica, novela, teatro, texto da tradição popular, romance, memória, diário, biografia, relatos 

de experiências, obras clássicas da literatura universal, livros de imagens e livros de histórias 

em quadrinhos” (BRASIL, 2014, p. 1-2). 

Ainda com relação ao terceiro ponto – caracterização da obra – o edital também 

apresenta critérios de exclusão que os editores precisam verificar para evitar que suas obras 

sejam excluídas do processo sem, ao menos, participar da avaliação. Os critérios de exclusão 

apresentados pelo edital são destinados a obras: 

 

 que já tenham sido adquiridas para o PNBE a partir de 2011, ainda que os 

direitos autorais pertençam a outros editores e/ou que apresentem projetos 

gráfico-editoriais diferentes; 

 em domínio público, originalmente escritas em língua portuguesa; 

 preponderamente didáticas, informativas, doutrinárias, religiosas ou de 

referência; 

 com lacunas ou espaços que possibilitem ou induzam o leitor à realização 

de atividade no próprio livro, inviabilizando o seu uso coletivo. 

(BRASIL, 2014, p. 2). 

 

 

Há outros critérios de exclusão, tanto no que se refere aos elementos da própria obra, 

como os citados anteriormente, como critérios referentes à documentação da obra que deve 

ser entregue pelo editor. Além disso, as obras devem ser entregues segundo determinadas 

especificações técnicas. Cada editor só pode pré-inscrever doze obras. E deve entregar sete 

exemplares de cada obra pré-inscrita (BRASIL, 2014). 

O quarto ponto trata-se da acessibilidade das obras. Como explanado anteriormente, 

uma das composições aceitas pelo programa é tinta acompanhada de CD ou DVD em libras. 

Além disso, de acordo com Brasil (2014, p. 2) as obras que forem compradas “[...] deverão 

ser convertidas para o formato MecDaisy, obrigatoriamente acompanhadas de tocador 
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MecDaisy e das Orientações para usabilidade do livro digital acessível MecDaisy [...]”. 

Salienta-se que as obras em formato MecDaisy só serão entregues as escolas públicas que 

possuem alunos e professores cegos. O edital traz uma explicação sobre o MecDaisy:  

 

[...] uma solução tecnológica para a geração de livros em formato digital 

acessível, permitindo a reprodução audível por meio da gravação ou síntese 

de fala, a navegação pelo texto, a reprodução sincronizada dos trechos 

selecionados, a ampliação dos caracteres e a conversão para o braile. 

(BRASIL, 2014, p. 2-3). 

 

No quinto ponto – da composição das obras – é apresentado como é feita a 

composição das coleções entregues para as escolas. É apresentado o quantitativo de livros que 

são entregues. Tanto para os anos finais do ensino fundamental como para o ensino médio 

“[...] serão formados três acervos distintos de obras de literatura, com até 65 (sessenta e cinco) 

títulos cada, num total de 195 (cento e noventa e cinco) títulos.” (BRASIL, 2014, p. 3). 

Pontua-se que a coleção é formado pelo MEC de acordo com o resultado da avaliação 

pedagógica e com os objetivos do programa. 

O sexto ponto – das condições de participação – apresenta as condições para 

participação dos editores no certame. Primeiramente esclarece que os editores ou seus 

representantes devem “[...] observar as condições de participação no Programa, 

regulamentadas pelo Decreto nº 7.084, de 27/01/2010, e a resolução/FNDE nº 07, de 

20/03/2009 alterada pela resolução CD/FNDE, nº 39, de 17/07/2009” (BRASIL, 2014, p. 3). 

Quanto a quem pode participar, o edital informa que podem participar “[...] toda e qualquer 

empresa legalmente estabelecida no país que atenda às exigências [...]” (BRASIL, 2014, p. 3). 

Além disso, poderá participar consórcios de empresas contanto que pelo menos uma das 

empresas seja brasileira. O edital pontua que não pode participar do certame empresas:  

 

1. declarada inidônea; 

2. suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública direta 

ou indireta, federal, estadual municipal e do distrito federal; 

3. punidas com impedimento de contratar com o Poder Público; 

4. empresa estrangeira que não funciona no país. (BRASIL, 2014, p. 3-4).  

 

O sétimo ponto – do cadastramento dos editores – corresponde à etapa de inscrição. 

Neste ponto é explicado como deve ocorrer o cadastramento dos editores, a pré-inscrição das 

obras, a entrega das obras pré-inscritas e sua documentação. Exige-se que sete exemplares da 

obra pré-inscrita sejam entregues e é ressaltado que os mesmos não são devolvidos ao final do 

concurso (BRASIL, 2014). 
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No oitavo ponto – das etapas de triagem e avaliação pedagógica – é explicado que a 

etapa de triagem “[...] será realizada em duas fases e consiste na verificação dos atributos 

físicos, editoriais e documentais [...]” (BRASIL, 2014, p. 7). Essa verificação tem como base 

o Anexo I (Critérios de exclusão na triagem) e o Anexo II (Relação de documentos do editor e 

de obras). De acordo com o edital “a avaliação pedagógica das obras será realizada por 

instituições públicas de educação superior, de acordo com as orientações e diretrizes 

estabelecidas pelo Ministério da Educação [...]” (BRASIL, 2014, p. 8). Cabe a Secretaria de 

Educação Básica determinar qual instituição realizará a “pré-análise, avaliação pedagógica e 

seleção das obras” (BRASIL, 2014, p. 12). Além dos critérios de exclusão citados 

anteriormente, o edital do PNBE 2015 também apresenta no Anexo IV os “Critérios de 

Avaliação e Seleção” que são aplicados pela instituição educacional federal na escolha dos 

livros que compõem os acervos entregues pelo programa (BRASIL, 2014). O edital informa 

que a relação das obras selecionadas é divulgada no DOU e no site do MEC e do FNDE. O 

edital esclarece ainda que o processo de seleção realizado “[...] poderá ser utilizado pelo 

Ministério da Educação e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em futuras 

aquisições, para este ou outros programas e ações.” (BRASIL, 2014, p. 8). 

No nono ponto – das etapas de habilitação, negociação e contratação – são avaliadas 

tanto as editoras quanto as obras por uma Comissão Especial de Habilitação estabelecida pelo 

FNDE, que terá como base para habilitação a “[...] consulta online ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e ao Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), bem como pela análise dos documentos e das obras entregues pelo editor [...]” 

(BRASIL, 2014, p. 8). A etapa de negociação corresponde ao processo de aquisição das obras 

selecionadas, em que o primeiro passo é a negociação do melhor preço tendo em vista o 

princípio da economicidade. O número de exemplares que são adquiridos é calculado a partir 

do Censo Escolar realizado pelo INEP. Na etapa de contratação “O FNDE formalizará os 

contratos administrativos com as editoras que passarem pela fase de negociação.” (BRASIL, 

2014, p. 9). 

No décimo ponto – das etapas de produção, controle de qualidade e distribuição – é 

explanado que após a assinatura do contrato as editoras podem iniciar o processo de produção 

das obras que devem “[...] conter na primeira capa selos fornecidos pelo FNDE e o selo de 

certificação de origem florestal e de cadeia de custódia.” (BRASIL, 2014, p. 10). O controle 

de qualidade será realizado pelo FNDE ou por uma empresa contratada para este fim, de 

acordo com documentos como a NBR 5426/1985 – ABNT e Resolução nº 2, de 12 de janeiro 

de 2011, do Conselho Deliberativo do FNDE. Com relação à distribuição, as obras devem ser 
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entregues pelos editores diretamente “[...] ao FNDE ou à instituição indicada para este fim, a 

qual se responsabilizará pelo processo de mixagem das obras, e em acervos, definidos pela 

SEB, serão distribuídos às escolas públicas.” (BRASIL, 2014, p. 11). 

O décimo primeiro ponto – das disposições gerais – refere-se às legislações que 

envolvem o certame, obrigações e proibições voltadas aos editores e algumas atribuições do 

FNDE. Também apresenta quem são os responsáveis por cada etapa do processo relativo ao 

PNBE 2015: 

 O FNDE, a SEB e a SECADI são responsáveis pelo edital; 

 o FNDE é responsável pelo “[...] cadastramento dos editores e pré-inscrição 

das obras inscritas [...]”(BRASIL, 2014, p. 12); 

 cabe ao “[...] FNDE e da instituição a ser por ele contratada: inscrição/recepção 

das obras e da documentação, bem como triagem efetiva das obras inscritas;” 

(BRASIL, 2014, p. 12); 

 é de responsabilidade da SEB a pré-análise, avaliação pedagógica e seleção das 

obras; 

 compete a Comissão Especial de Habilitação/FNDE a habilitação dos editores; 

 a Comissão Especial de Negociação/FNDE é responsável pela negociação dos 

preços das obras com os editores; 

 cumpre aos editores a produção e postagem das obras; 

 o controle de qualidade deve ser realizado pelo FNDE ou pela instituição por 

ele contratada para este fim; 

 a mixagem e distribuição cabe a instituição contratada pelo FNDE; 

 a incumbência de acompanhar/monitorar a execução do programa é do FNDE 

e das secretarias de educação de estados, municípios e do distrito federal 

(BRASIL, 2014). 

Depois de descrever os principais tópicos relacionados aos pontos do edital do PNBE 

2015, é apresentado o conteúdo do Anexo IV – Critérios de avaliação e seleção. Antes de 

apresentar os critérios propriamente ditos, o edital apresenta uma introdução, onde apresenta 

os objetivos pretendidos com a entrega dos livros: 

 

[...] contribuir para que a escola pública brasileira possa levar os alunos a 

uma leitura emancipatória, por meio do acesso a texto literários de qualidade 

que proporcionem experiências significativas e ofereçam estímulos para 

reflexão e a participação criativa na construção de sentidos para o texto. 

Além disso, os textos literários deverão ser portadores de manifestações 
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artísticas capazes de despertar nos leitores jovens não apenas a contemplação 

estética, mas, também, a capacidade de reflexão diante de si, do outro e do 

mundo que o cerca. 

O que se espera dessas obras é que elas ofereçam subsídios para a 

formação de leitores autônomos, apreciadores das várias possibilidades de 

leitura que um texto literário pode oferecer. É objetivo do PNBE 2015 que 

os alunos possam apropriar-se de práticas de leitura e escrita de forma a 

interagir com a cultura letrada disseminada socialmente, promovendo o 

pleno exercício da cidadania (BRASIL, 2015, p. 29).  

 

Os critérios de seleção do PNBE são divididos em três categorias: qualidade do texto, 

adequação temática e projeto gráfico. Em cada uma dessas categorias, dadas pelo PNBE, são 

apresentados critérios mais específicos. Nos Quadros 4, 5 e 6 são apresentadas essas 

categorias e seus respectivos critérios específicos: 

 

Quadro 4 – Qualidade do texto 

  (Continua...) 

Qualidade do texto 

Critérios gerais Texto em prosa 

 

Texto em verso Traduções Histórias em 

quadrinhos 

Qualidades 

textuais básicas 

(coerência, 

coesão, 

progressão, 

consistência); 

Adequação da 

linguagem ao 

público almejado; 

 

Adequação da 

linguagem ao 

público; 

Manter as 

qualidades 

literárias da 

obra original. 

Relação texto 

– imagem; 

 

Trabalho estético 

com a linguagem; 

Coerência e 

consistência da 

narrativa; 

 

  Possibilidade 

de leitura das 

narrativas 

visuais. 

Exploração de 

recursos 

expressivos e/ou 

outros ligados à 

enunciação 

literária; 

Ambientação;    

Não serão aceitas 

obras que 

apresentem 

clichês ou 

estereótipos 

saturados; 

 

Caracterização das 

personagens; 
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Quadro 4 – Qualidade do texto 

  (Conclusão) 

Qualidade do texto 

 Correção e 

adequação do 

discurso das 

personagens a 

variáveis de natureza 

situacional e dialetal; 

   

 O desenvolvimento 

do tema em 

harmonia com os 

recursos narrativos. 

   

 

Fonte: Elaboração da autora de acordo com os critérios apresentados no Edital de 2015 

 

Quadro 5 – Adequação Temática 

           

Adequação temática 

Critérios Gerais 

Temáticas diversificadas (diferentes contextos sociais, culturais e históricos); 

Temáticas de acordo com a faixa etária e aos interesses dos alunos; 

Adequação às expectativas do público; 

Amplificação das perspectivas e referências do universo juvenil através da exploração 

artística dos temas e da faculdade de incitar novas leituras. 

As obras não devem possuir didatismos, moralismos, preconceitos, estereótipos ou 

discriminação de qualquer ordem. 

As obras em verso deverão propiciar a interação lúdica na linguagem poética; 

Os textos literários deverão evitar conduzir explicitamente opinião/comportamento do leitor. 
 

Fonte: Elaboração da autora de acordo com os critérios apresentados no Edital de 2015 

 

Quadro 6 – Projeto Gráfico 

 

Projeto gráfico 

Critérios Gerais 

Apresentar equilíbrio entre texto principal, ilustrações, textos complementares e as várias 

intervenções gráficas; 

Garantir condições de legibilidade do ponto de vista tipográfico: formato e tamanho das 

fontes utilizadas; espaçamento entre letras, palavras e linhas; alinhamento do texto, qualidade 

do papel e impressão; 

Deve conter a biografia do autor para que possa permitir a contextualização do autor e da obra 

no universo literário. 
 

Fonte: Elaboração da autora de acordo com os critérios apresentados no Edital de 2015 
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4.2 Contribuições da Teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções para o 

Programa Nacional Biblioteca na Escola 

 

 Fundamentado na revisão de literatura sobre o processo de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções e na análise do “Edital de convocação para inscrição e seleção 

de obras de literatura para o Programa Nacional Biblioteca da Escola: PNBE 2015” foi 

elaborada três categorias teóricas: 

 Universo de Títulos; 

 Responsáveis pela Seleção; 

 Critérios de Seleção. 

A categoria, “Universo de Títulos”, corresponde aos canais, pelos quais, os 

selecionadores podem tomar conhecimento e/ou localizar obras de literatura para incorporar 

em suas bibliotecas, tendo em vista, a vastidão do mercado editorial.  

A categoria, “Responsáveis pela seleção”, representa os selecionadores das obras que 

são incorporadas ao acervo, ou seja, são as pessoas que avaliarão os itens da categoria 

“Universo de Títulos” de acordo com critérios de seleção pré-determinados, e que decidem 

pela inclusão ou não do item na coleção. 

Já a categoria, “Critérios de Seleção”, constitui o conjunto de critérios estabelecidos 

previamente para avaliação das obras provenientes da categoria “Universo de Títulos” pelos 

indivíduos da categoria “Responsáveis pela Seleção”.  

O objetivo das categorias teóricas é organizar os processos da etapa de seleção de 

livros do PNBE em correspondência com os procedimentos indicados na teoria de FDC, e 

assim, poder identificar as possíveis contribuições dessa teoria para o aprimoramento do 

programa. No Quadro 7 são apresentados os processos e aspectos que caracterizam a seleção 

de livros infanto-juvenis para bibliotecas escolares tanto na teoria de FDC (1ª coluna)  como 

no Edital do PNBE 2015 (2ª coluna).  
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Quadro 7 – Tratamento das categorias teóricas no processo de seleção de acordo com 

a teoria de FDC e segundo o Edital de 2015 do PNBE 

   

 FDC PNBE 

Universo de 

títulos 

O material é selecionado considerando 

os seguintes itens: 

1. Usuários da biblioteca; 

2. Prospecção de títulos pelo 

bibliotecário com a ajuda de 

instrumentos auxiliares de seleção; 

3. Análise das estatísticas de uso do 

acervo; 

4. Diálogo com professores e com 

outros bibliotecários escolares. 

5. Assuntos presentes no currículo da 

escola; 

1. Os livros são selecionados 

inicialmente pelos próprios 

editores e enviados para 

avaliação pedagógica. 

Responsáveis 

pela seleção 

1. Comissão de seleção de caráter 

deliberativo. É composto por 

professores, responsáveis, alunos, 

ex-alunos e funcionários. O 

bibliotecário deve ser o 

coordenador do processo. 

2. Comissão de seleção de caráter 

consultivo 

3. Bibliotecário 

1. Instituição pública de educação 

superior escolhida pela 

Secretaria de Educação Básica 

para avaliação pedagógica e 

seleção dos títulos que farão 

parte do acervo distribuído às 

escolas; 

Critérios de 

seleção 

1. Verificar se as obras disseminam 

preconceitos ou se incentivam de 

alguma forma discriminações de 

ordem étnica, cultural ou social; 

2. Critérios por Vergueiro: 

a. Critérios que abordam o 

conteúdo dos documentos: 

i. Autoridade; 

ii. Imparcialidade. 

b. Critérios que abordam a 

adequação ao usuário: 

i. Conveniência; 

ii. Idioma; 

iii. Relevância/Interess

e; 

iv. Estilo; 

c. Critérios relativos a 

aspectos adicionais do 

documento: 

i. Características 

físicas; 

ii. Contribuição 

potencial; 

1. Qualidade do texto; 

2. Adequação temática; 

3. Projeto gráfico. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Com base no Quadro 7 pode-se identificar as contribuições que a teoria de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções pode oferecer para o aperfeiçoamento do Programa Nacional 

Biblioteca da Escola. A seguir há uma análise do quadro organizada de acordo com as 

categorias teóricas e destacando em cada uma delas os seguintes tópicos: a. ponto destacado; 

b. comentário/análise; c. teoria de Formação e Desenvolvimento de coleções; e d. proposta 

para o PNBE. 

 

i. Universo de Títulos: 

 

a. Ponto destacado 

 

No PNBE o processo de localização e escolha inicial de títulos é realizado unicamente 

pelos editores que selecionam até 12 de suas obras e enviam os exemplares para o programa 

avaliá-los. 

 

b. Comentário/Análise 

 

A escolha inicial de títulos feita pelos editores acaba não levando em consideração as 

características das comunidades a serem servidas, porque esses profissionais não conhecem as 

necessidades de informação da mesma, bem como os recursos disponíveis nas próprias 

bibliotecas e em outras unidades de informação presentes no local onde a escola está 

localizada. Dessa forma, os avaliadores e selecionadores só contam com os títulos 

encaminhados pelos próprios editores para seleção, limitando assim, as obras disponíveis para 

avaliação e seleção. 

 

c. Teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções 

 

 Na literatura especializada de FDC, indica-se que o bibliotecário disponibilize um 

canal de comunicação para que os usuários possam fazer sugestão de livros. Além disso, os 

bibliotecários devem realizar a prospecção de títulos com o auxílio de instrumentos auxiliares 

de seleção com o objetivo de identificar obras que os usuários desconhecem. A análise das 

estatísticas de uso do acervo, a verificação dos assuntos do currículo da escola e o diálogo 

com professores e com bibliotecários de outras bibliotecas escolares são fundamentais para 

ampliação da quantidade de títulos que podem ser avaliados para incorporação na coleção. 
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d. Proposta para o PNBE 

 

Haja vista a dificuldade de aplicar esses procedimentos no PNBE devido ao perfil 

atual do programa, o que se pode delinear como estratégias para o seu aprimoramento nessa 

categoria, é a transferência da responsabilidade dessa escolha inicial de títulos para os 

próprios selecionadores do PNBE. Caberia aos editores o envio dos seus catálogos para o 

programa. A partir da análise dos catálogos e da leitura de resenhas, os selecionadores 

escolheriam as obras que gostariam de avaliar. Depois, os editores enviariam os exemplares 

das obras escolhidas para uma segunda avaliação. 

Salienta-se como ponto positivo nesse processo a possibilidade dos selecionares 

poderem ter em mãos os livros para avaliação, o que, de acordo com a teoria de FDC seria o 

ideal no processo de seleção. 

 

ii. Responsáveis pela seleção 

 

a. Ponto destacado 

 

No PNBE, a Secretaria de Educação Básica (SEB) seleciona uma instituição pública 

de educação superior para avaliação pedagógica e seleção das obras. Na análise do Edital do 

Programa não foi localizado qual o critério de escolha da instituição responsável pela 

avaliação pedagógica.  

 

b. Comentário/Análise 

 

A principal questão a respeito dessa instituição é que, assim como os editores, os 

participantes dela não conhecem a realidade das escolas que receberão os livros. Além disso, 

a coleção é única para todo o Brasil, o que, impossibilita a escolha de livros voltados para um 

público específico, desconsiderando a diversidade regional própria do país. 

 

c. Teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções 

 

Na teoria de FDC recomenda-se que se criem comissões de caráter deliberativo ou 

consultivo e que tenha um bibliotecário como coordenador do processo. A constituição de 
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uma comissão com indivíduos da comunidade escolar (estudantes, professores, funcionários e 

responsáveis) permite que a coleção desenvolvida represente os interesses da mesma. A 

participação dos estudantes na seleção dos títulos contribui para a efetivação do educando 

como construtor do seu próprio conhecimento dentro de uma educação transformadora. 

Também entra nessa questão a autonomia dos educadores que precisam ter voz no processo 

de ensino aprendizagem de suas escolas. E a seleção de títulos precisa ser encarada dentro 

desse processo. 

Além disso, a teoria de FDC aponta a necessidade de transparência na constituição das 

comissões, com a identificação e indicação da função de cada participante para evitar 

distorções ou mal entendidos e com a explicação de como a comissão foi constituída. 

 

d. Proposta para o PNBE 

 

Sugere-se a constituição de uma comissão deliberativa com educadores (bibliotecários, 

professores, coordenadores pedagógicos entre outros) que não seja proveniente apenas de uma 

instituição de ensino superior, e sim, pelo menos de profissionais provenientes de instituições 

de ensino localizadas em cada uma das regiões do Brasil. E que a seleção dos participantes 

dessa comissão seja amplamente divulgada e transparente. 

 

iii. Critérios de seleção 

 

a. Ponto destacado 

 

O PNBE divide o seu conjunto de critérios em três critérios gerais: qualidade do texto, 

adequação temática e projeto gráfico. Nos próximos parágrafos discorreu-se sobre cada 

critério geral apresentado os critérios específicos que cada um comporta. 

Na qualidade do texto são avaliados critérios gerais como: coerência, coesão, 

progressão e consistência do texto; trabalho estético com a linguagem; enunciação literária; e 

imparcialidade. Também há critérios específicos para alguns gêneros textuais. Com relação ao 

texto em prosa os critérios avaliados são: a adequação da linguagem ao público; a 

caracterização das personagens; o discurso das personagens ajustados a variáveis de natureza 

situacional e dialetal; e o desenvolvimento do tema em harmonia com os recursos narrativos. 

Nas histórias em quadrinhos é avaliada a relação do texto e da imagem. 
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A adequação temática apresenta critérios referentes aos assuntos das obras. É avaliado 

se há a presença de temáticas diversificadas que apresentem diferentes contextos sociais, 

culturais e históricos; se as obras estão adequadas à faixa etária e se atende as expectativas e 

os interesses dos estudantes; e se amplia das perspectivas e referências do universo juvenil; e 

a imparcialidade. 

Já o projeto gráfico avalia critérios como: apresentação de equilíbrio entre texto 

principal, ilustrações e textos complementares; características físicas, como por exemplo, a 

qualidade do papel e o tamanho da fonte; e a presença de biografia do autor para 

contextualizar a obra no universo literário. 

 

b. Comentário/Análise 

 

Levando em consideração os usuários, alguns critérios mostram-se inadequados, como 

exemplo, os relacionados às temáticas de acordo com a faixa etária e aos interesses dos alunos 

e a adequação às expectativas do público. Como os selecionadores podem conhecer quais são 

os interesses e expectativas dos estudantes se não há um estudo prévio? E como compreender 

os interesses e as expectativas dos alunos de todo o país?. Sendo assim, os critérios 

apresentados pelo PNBE são adequados se se considera apenas a qualidade do texto dos 

livros. Não há como levar em conta o interesse e a relevância dos livros para os estudantes de 

todo o país. 

 

c. Teoria de Formação e Desenvolvimento de Coleções 

 

Na literatura especializada de FDC recomenda-se que os critérios sejam estabelecidos 

de acordo com as características específicas de cada biblioteca, que envolvem questões 

relacionadas às concepções de ensino da escola, o projeto político pedagógico, o currículo, a 

comunidade escolar e as unidades de informação presentes no entorno da instituição. No 

Quadro 7 foram apresentados os critérios relacionados a escolha de títulos de literatura 

infanto-juvenil.  

Dentre os critérios da teoria de FDC que apresentam correspondência com os critérios 

apresentados no Edital PNBE 2015 podem-se citar os critérios da imparcialidade, da 

conveniência, do estilo do texto e das características físicas. O critério da imparcialidade 

avalia se as obras apresentam preconceitos, discriminações e submissão de minorias. O de 

conveniência refere-se à faixa etária e desenvolvimento das crianças. O estilo verifica se a 
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maneira de escrever do autor é adequada para os usuários. As características físicas 

correspondem aos aspectos físicos do livro, como por exemplo, a encadernação, o tamanho da 

fonte utilizada ente outros. 

Já os critérios de relevância/interesse e contribuição potencial não podem ser 

utilizados pelo PNBE porque envolvem o estudo de comunidade e o diagnóstico de acervo de 

cada biblioteca escolar. A relevância/interesse refere à potencialidade de cada título despertar 

o interesse dos usuários de determinada comunidade, o que só poderá ser considerado quando 

se tem o conhecimento da mesma. Já a contribuição potencial concerne ao benefício que cada 

item selecionado pode oferecer tendo por base o acervo já existente da biblioteca. 

 

d. Proposta para o PNBE 

 

Dentre os critérios apontados no Quadro 7, como provenientes da literatura 

especializada de FDC, e que podem ser utilizados pelo PNBE, menciona-se o critério de 

Autoridade. Esse critério não encontra correspondência com nenhum dos critérios 

apresentados pelo PNBE. Nesse critério analisa-se o autor, o ilustrador e, caso exista, a 

coleção da qual o livro literário participa. 

 

Como se pode constatar, muitas das contribuições identificadas na teoria de FDC não 

cabem ao PNBE, no qual, a configuração centralizada do programa e a realidade das 

bibliotecas escolares brasileiras dificultam a realização de um estudo de comunidade e 

diagnóstico de acervo que evidenciaria as necessidades informacionais de uma determinada 

comunidade.  

O que se sugere é a descentralização do programa no que concerne ao processo de 

seleção e avaliação dos títulos por município. O bibliotecário de cada escola ficaria 

responsável pela elaboração de sua própria Política de Desenvolvimento de Coleções e 

enviaria ao FNDE – que continuaria responsável pela aquisição – uma lista dos títulos que 

necessitam.  

Como no atual contexto, muitas escolas brasileiras não contam com bibliotecários e 

em muitos casos nem com biblioteca ou sala de leitura, uma recomendação seria que 

bibliotecários fossem contratados como consultores para a elaboração de uma Política de FDC 

e de uma lista desiderata
3
 para cada escola. A lista seria enviada para o FNDE. Essa solução 

                                                             
3
 Lista desiderata: relação dos materiais que a biblioteca deseja adquirir (VERGUEIRO, 2010).  
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não é a ideal, que seria a existência de uma biblioteca com bibliotecário em cada escola, mas 

serviria como um paliativo enquanto não houver a mudança desse quadro, que só se efetivará, 

com a luta de toda a classe bibliotecária na conscientização da importância das bibliotecas 

escolares para a sociedade, bem como a apropriação dos documentos que apoiam atualmente 

a educação brasileira. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente trabalho identificou contribuições da teoria de Formação e 

Desenvolvimento de Coleções para o aperfeiçoamento do Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE). As contribuições foram relacionadas às formas de seleção inicial dos livros, 

aos responsáveis pela seleção e aos critérios utilizados. Esses tópicos correspondem 

respectivamente as seguintes categorias teóricas elaboradas de acordo com a literatura 

especializada de FDC e segundo o Edital PNBE 2015: Universo de Títulos; Responsáveis 

pela Seleção; e Critérios de Seleção. 

Na categoria teórica, “Universo de Títulos”, apontou-se como proposta ao PNBE a 

transferência da responsabilidade da escolha inicial dos títulos dos editores para os próprios 

selecionadores do PNBE. Caberia aos editores o envio dos seus catálogos para o programa. A 

partir da análise dos catálogos e da leitura de resenhas, os selecionadores escolheriam as obras 

que gostariam de avaliar. Depois, os editores enviariam os exemplares das obras escolhidas 

para uma segunda avaliação. 

Quanto à categoria, “Responsáveis pela Seleção”, sugeriu-se a constituição de uma 

comissão deliberativa formada por bibliotecários, professores, coordenadores pedagógicos 

entre outros educadores que não fossem provenientes apenas de uma instituição de ensino 

superior, e sim, pelo menos de profissionais provenientes de instituições de ensino localizadas 

em cada uma das regiões do Brasil. E que a seleção dos participantes dessa comissão fosse 

amplamente divulgada e transparente. 

No que tange a categoria, “Critérios de seleção” identificou-se como um critério 

adequado para incorporação no conjunto de critérios do PNBE o critério de Autoridade. Esse 

critério não encontra correspondência com nenhum dos critérios apresentados pelo PNBE. 

Nele procura-se analisar o autor, o ilustrador e, caso exista, a coleção da qual o livro literário 

participa. 

No fechamento da pesquisa, identificou-se a informação de que o PNBE foi extinto. A 

notícia foi veiculada em diversos canais da imprensa eletrônica. Porém, não foi localizada em 

uma fonte de informação formal do governo. Em uma das notícias encontradas, o governo 

declarou que a extinção se deu por causa da subutilização dos livros e afirmou que já há uma 

alternativa ao Programa (MOREIRA, 2017).  

A alternativa encontrada pelo governo evidenciou-se com Decreto nº 9.099, de julho 

de 2017 que dispõe sobre o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), no qual se 

transfere para esse programa a responsabilidade de avaliar e disponibilizar obras literárias e o 
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programa passa a ser denominado Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

(BRASIL, 2017). Até o presente momento não foi divulgado como essa nova configuração do 

PNLD será organizada. 

Contudo, salienta-se que essa notícia não invalida os resultados obtidos no decorrer 

deste trabalho, os quais poderão ser utilizados na reformulação do PNLD que passará as 

selecionar obras literárias. 

 Ressalta-se que a antiga configuração do Programa – no qual se trabalhou para a 

identificação das contribuições – muitos dos procedimentos identificados na teoria de FDC 

não poderiam ser utilizados, já que os mesmos se apoiam na Política de FDC que as 

bibliotecas de cada escola deveriam possuir. Além disso, a centralização do PNBE 

impossibilitava a diversidade dos seus acervos no sentido de representar os interesses de cada 

comunidade. O que ocorria era a constituição de acervos únicos que eram entregues para 

todas as escolas do Brasil, não levando em conta as suas especificidades. 

 Como se pontuou durante o trabalho, o bibliotecário das escolas deve possuir o papel 

de coordenador em questões relacionadas ao desenvolvimento dos acervos das bibliotecas sob 

a sua responsabilidade. Analisando os documentos do PNBE não foi possível verificar a 

existência da participação dos bibliotecários durante a execução do programa, apenas na 

dinamização dos acervos. O que relega ao bibliotecário uma atuação passiva de receptor e 

armazenador de livros, que não contaram com a sua avaliação no processo de seleção. 

 Indicou-se durante a análise dos resultados, que houvesse a descentralização do 

programa no tocante a avaliação e seleção de livros, que deveria ser realizada pelos 

bibliotecários de cada escola com auxílio da comunidade escolar, ou por meio de comissões 

deliberativas/consultivas ou através de contatos formais ou informais estabelecidos pelo 

bibliotecário com a sua comunidade. O processo de aquisição das obras e logística de 

distribuição das obras continuaria com o FNDE.  

 Considerou-se a questão da não existência de bibliotecas e consequentemente de 

bibliotecários em muitas escolas brasileiras. Como solução imediata para essa questão, 

sugeriu-se a contratação de bibliotecários como consultores para a elaboração de Políticas de 

FDC para cada escola e também a elaboração de uma lista desiderata para ser encaminhada 

para aquisição pelo FNDE. Porém, como foi pontuada anteriormente, essa não é a melhor 

solução. O ideal seria a existência de uma biblioteca e um bibliotecário em cada escola 

brasileira.  

 O objetivo das considerações apresentadas é o melhoramento da execução do PNBE, 

que sem dúvidas, representou um avanço para as bibliotecas escolares brasileiras. A notícia da 
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extinção do mesmo e da alteração do PNLD para avaliar além de livros didáticos, obras 

literárias, provoca várias questões no campo. A descontinuidade de programas 

governamentais não é de forma alguma algo que oferece benefícios para a sociedade. A 

“junção” de um programa em outro se caracteriza como estratégia para redução de gastos nos 

serviços públicos, o que, na atual conjuntura do país representa mais um retrocesso com 

relação à educação. 

No entanto, acredita-se que os bibliotecários e sua literatura especializada poderiam 

contribuir muito para a reformulação desse novo PNLD ou a criação de um novo programa 

governamental para formação e desenvolvimento dos acervos das bibliotecas escolares 

brasileiras.  

Mas para tanto, os bibliotecários precisam tomar conhecimento dos principais debates 

políticos concernentes as bibliotecas escolares, bem como, das principais legislações, 

diretrizes e parâmetros referentes à Educação no Brasil e identificar como as bibliotecas 

escolares são representadas e quais as possibilidades de atuação nesse espaço, esses 

documentos possibilitam visualizar. Portanto, recomenda-se a realização de mais pesquisas 

acadêmicas sobre as políticas de livros no Brasil e quais são as suas relações com as 

bibliotecas escolares.  

Com o conhecimento das legislações e programas referentes a educação, a classe 

bibliotecária pode se organizar para lutar por políticas educacionais voltadas a biblioteca 

escolar e manutenção ou aprimoramento dos programas educacionais existentes, que contem 

com o aporte teórico da Biblioteconomia. Porque é importante salientar que as legislações e 

políticas apresentadas na revisão de literatura são originárias de muita luta e não concessões 

oferecidas de livre e espontânea vontade pelo poder público. No atual contexto 

socioeconômico no qual vivemos a educação transformadora não é grande preocupação dos 

nossos governantes.  

 A realização deste trabalho foi um desafio muito importante em minha formação 

acadêmica, profissional e pessoal. Todas as leituras realizadas trouxeram conhecimentos e 

reflexões que transformaram a forma com a qual eu olhava para a Biblioteconomia, 

principalmente a escolar. A biblioteca escolar foi o primeiro espaço no qual tive a 

oportunidade de ler livros e de me apaixonar pela leitura, a qual me permitiu olhar para o 

mundo ao meu redor com mais sensibilidade e tentar compreender as relações que permeiam 

o meu cotidiano. Hoje, trabalhando em uma biblioteca escolar infantil, tenho a certeza do 

quanto à leitura e o acesso a livros de qualidade podem enriquecer a formação de indivíduos, 

permitindo que os mesmos tenham consciência do outro e do espaço no qual habitam. Além 
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disso, a leitura é uma das energias propulsoras da imaginação, esta que permite aos seres 

humanos transformarem-se e transformar o ambiente ao seu redor. 

 A possibilidade de leituras que emancipem os indivíduos, principalmente daqueles que 

não possuem condições financeiras, é permitida através de livros, os quais precisam ser 

selecionados com critérios e de acordo com o conhecimento da comunidade e do acervo da 

biblioteca do qual fará parte. A disciplina de Formação e Desenvolvimento de Coleções me 

permitiu entender essa necessidade que está relacionada com a visão da biblioteca como um 

espaço de identidade de uma comunidade específica. Foi a partir dessa disciplina que comecei 

a olhar para o PNBE. Na escola onde trabalho muitos livros são provenientes desse programa, 

e percebi que ele não condizia com a teoria de FDC ensinada na faculdade. 

 A formulação do problema de pesquisa foi muito desafiante. O caráter nacional do 

PNBE e as políticas de FDC, que são específicas de uma biblioteca, dificultaram a escolha 

sob qual aspecto trabalhar. Além disso, a não existência de bibliotecas em muitas escolas do 

município do Rio de Janeiro e consequentemente de políticas de FDC não permitiram um 

olhar mais específico a essa região. Trabalhar em uma escola também me possibilitou 

questionar o papel do bibliotecário dentro dessa instituição e a necessidade dele estar a par 

dos documentos que perpassam o cotidiano escolar. 

 Na revisão de literatura entrei em contato com a legislação que ampara a Educação 

brasileira e percebi a necessidade de nós bibliotecários termos conhecimento sobre essas 

questões. Temos que participar efetivamente da formulação dessas legislações e ter voz ativa 

na formulação de políticas públicas educacionais, as quais o PNBE no caráter de programa faz 

parte. 

 Dentre os desafios enfrentados durante a elaboração do trabalho, o que mais me 

incomodou foi à notícia da extinção do programa. Apresentei contribuições ao PNBE por 

acreditar que esse programa é muito importante para a Educação brasileira, principalmente 

pelo fato de distribuir livros de literários que permitem uma formação mais humana aos 

indivíduos. Além disso, as bibliotecas escolares não estão presentes em todas as escolas e em 

muitas escolas nas quais estão presentes há o questionamento sobre a atualização dos acervos, 

portanto o PNBE representava um importante avanço nesse sentido. 

 Por fim, o olhar para essas questões me proporcionou um novo posicionamento dentro 

do campo biblioteconômico escolar, no qual percebo a necessidade de atuarmos ativamente 

enquanto classe compartilhando de fato os conhecimentos técnicos que possuímos e que 

podemos utilizar para elaborar e aprimorar as políticas públicas que são implementadas pelo 

Estado, mas fruto de intensas lutas políticas. 
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